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RESUMO
O presente trabalho tem por objetivo trazer um panorama geral sobre os povos ciganos que existem na Argentina. A metodologia utilizada foi a pesquisa bibliográfica, seguida de comparação, comentários e síntese. O trabalho está orientado por uma revisão histórica, desde as origens dos povos ciganos, sua passagem pela Europa, até sua chegada as Américas e seus primeiros registros no país vizinho, posteriormente se foca no material etnográfico produzido por pesquisadores argentinos ou na Argentina. A partir das fontes bibliográficas analisadas, pode-se perceber uma ausência de trabalhos aprofundados sobre o tema na literatura acadêmica e mesmo uma “invisibilização” destes grupos, com nosso trabalho, pretendemos contribuir para este debate, além de uma tentativa de sistematizar os esparsos trabalhos produzidos ao redor da temática. Podemos perceber da elaboração deste, a necessidade imperiosa de se criar espaços de diálogo dos órgãos governamentais competentes, com a comunidade cigana residente na Argentina, a fim de garantir a estes grupos o acesso às políticas públicas.
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VIEIRA, Ivanildo Henrique Vieira. Gypsies in Argentina: a bibliographic approach. 2017. Número de páginas. Work Course Conclusion (Graduation in Anthropology and Latin-american diversity) – Federal University of Latin-American Integration, Foz do Iguaçu, 2017.
ABSTRACT
The present work aims to provide an overview of the gypsy people that exist in Argentina. The methodology used was the bibliographic research, followed by comparison, comments and synthesis. The work is guided by a historical review, from the origins of the gypsy people, their passage through Europe, until their arrival in the Americas and their first records in the neighboring country, later focuses on the ethnographic material produced by Argentine researchers or researchers in Argentina. From the bibliographical sources analyzed, we can perceive an absence of in-depth work on the subject in the academic literature and even an "invisibilization" of these groups, with our work, we intend to contribute to this debate, besides an attempt to systematize the sparse works produced around the theme. We can see from the elaboration of this, the imperative need to create spaces for dialogue of the competent governmental bodies, with the gypsy community residing in Argentina, in order to guarantee these groups access to public policies.
Key words: Gypsies, Argentina, invisible groups.
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INFRALÚDIO

Pesquisa acadêmica no Brasil (e pior ainda, tentar viver disso), como todos sabem, exige muitos esforços e adaptações. Expostos em uma reportagem da Revista Galileu
, os valores pagos pelas bolsas de pesquisa sequer dão conta de suprir o mínimo necessário para os pesquisadores e isso para a pós-graduação, na graduação, âmbito em que foi realizado o presente trabalho, o cenário é ainda pior. Este trabalho de conclusão de curso, sem fugir aquilo que é a regra na terra brasilis, foi produzido, portanto em um contexto onde a “verba para pesquisa” é aquilo que a Universidade oferece (para aqueles que cumprem com os requisitos socioeconômicos especificados em edital) como auxilio moradia, alimentação e transporte (o que convenhamos, apesar de ser o mínimo dos mínimos, me torna um sujeito de muita sorte, pois pude contar com esses auxílios durante todo o período de minha graduação [o que é imensamente mais do que a maioria dos estudantes tem]). Exposto isso seguimos. 


Primeiramente havia planejado realizar meu trabalho de campo com algum grupo cigano no Brasil, preferencialmente no Estado do Paraná (devido aos custos da estadia, transporte e alimentação), entretanto isso se mostrou algo problemático. Não possuía nenhum contato com qualquer comunidade cigana e em minha ingenuidade de antropólogo iniciante, tentei uma aproximação que se mostrou bastante falha.
 
Soube de um acampamento cigano na cidade de Irati, interior paranaense, a cerca de 5 horas de distância de Foz do Iguaçu e decidi ir até lá. Chegando à cidade, encontrei algumas mulheres ciganas logo na saída da rodoviária. Me apresentei como estudante de Antropologia interessado na temática da cultura cigana e no mesmo momento fui interpelado por questionamentos do tipo: “ - para quê você quer pesquisar sobre a gente?” “- quanto você irá ganhar com essa pesquisa?” “quanto iremos receber por isso?” “- quando o livro for publicado iremos receber algo?” entre outras que seguiam este mesmo norte.


Obviamente eu não soube responder todas essas perguntas, ou ao menos não de forma satisfatória para eles, e dessa forma acabei não sendo recebido e fiquei impossibilitado de efetuar o nosso sagrado rito antropológico da “observação-participante” - ao menos naquela comunidade.


Sem desanimar (ou pelo menos sem desistir) da ideia geral dos ciganos, entre uma conversa e outra com o orientador surge a ideia de realizar então o trabalho de campo na Argentina, afinal estamos numa região privilegiada onde três países fazem fronteira e para além disso nossa Universidade tem (ou deveria ter, ou ainda, tinha?) o caráter integracionista e latinoamericanista.


Mirando então no país vizinho, encontrei através de pesquisas na internet a AICRA (Asociación Identidad Cultural Romani de Argentina) uma organização não-governamental e entidade sem fins lucrativos que, segundo a descrição da página na rede social Facebook, tem a seguinte finalidade: “Nuestro objetivo es el reconocimiento de nuestro Pueblo como un pueblo global y la unión de nuestra gente en una sola nación sin diferencias. Y tener el reconocimiento de la ONU como Pueblo sin território pero con voz y voto.” 


A AICRA é uma entidade que luta pelos direitos do povo cigano na Argentina e também a nível internacional. Em 16 de março de 2001 firmou junto a outros representantes das Organizações e dos Clãs Ciganos das Américas a “Declaração do Povo Cigano das Américas”, esta declaração foi redigida pelos delegados que se encontravam reunidos no encontro “O Povo Cigano: O Outro Filho da Mãe Terra” realizada sobre a égide do Foro das Américas pela Diversidade e Pluralidade levado a cabo em Quito, Ecuador.


Através da AICRA obtive contato com Jorge Luiz Bernal, o atual presidente da ONG. Bernal é um escritor e ativista Rom que luta pelo direito dos gitanos, escreveu e apresentou um informe sobre a situação dos Rom na América perante a ONU em 2003
, além de outros livros e artigos publicados sobre as culturas e tradições ciganas. Contatei então o senhor Bernal através de e-mails e lhe apresentei minha ideia de pesquisa junto ao povo gitano na Argentina, comentei sobre minha fracassada tentativa de realizar um trabalho de campo com os ciganos no Paraná e me pus à disposição para discutirmos uma possível visita minha a um acampamento.


Sempre muito atencioso Bernal me indicou alguns títulos para compor minha bibliografia aconselhando uma leitura prévia à possível visita a qualquer comunidade. Além disso, me comentou sobre a atuação da AICRA na Argentina, os reconhecimentos que a organização detêm e a luta que vem sendo travada pelos grupos gitanos nas Américas para serem reconhecidos pelos Estados Nacionais, inclusive no Brasil.


Apesar desse contato, minha saída ao campo nunca aconteceu. E os motivos são vários, multifacetados, polimorfos e provavelmente sequer conseguiria descrevê-los de forma totalmente satisfatória. Estive me questionando se não seria o meu sentimento de ´´não-estou-preparado-ainda´´, outro (quiçá, o mais importante?) motivo para isso. 


Enfim, não fui a campo e decidi então fazer um trabalho bibliográfico sobre os gitanos na Argentina. Ai outro problema, a produção “acadêmica” é escassa, e encontrar um trabalho já sistematizado sobre a bibliografia escrita se mostrou impossível
. Além disso, viagens para os centros universitários argentinos onde supostamente existem pesquisas na área se mostravam inviáveis financeiramente, então basicamente tive que trabalhar com aquilo que consegui encontrar (emprestar/roubar/pedir/implorar/scannear etc), sendo a imensa maior parte conteúdo proveniente da internet.


Este trabalho, portanto utiliza como base bibliográfica esses textos, artigos, teses de mestrado/doutorado, alguns livros e demais textos que sequer consigo encaixar em uma definição especifica, que consegui reunir e não pretende ser um resumo taxativo de toda a bibliografia disponível sobre os povos gitanos que vivem na Argentina. Os acertos se devem a todas aquelas conversas, aulas, leituras e debates realizados junto a uma série de pessoas esclarecidas e dispostas a compartilhar seus conhecimentos, perspectivas e cosmologias, os erros vão apenas sob meu nome.
CAPÍTULO 0: INTRODUÇÃO



Produzir um trabalho bibliográfico em Antropologia em pleno ano de 2016/17 pode parecer um contrassenso. Estaríamos
 nós antropólogos fadados a, no fim das contas nos debruçarmos sobre os escritos de nossos pares pesquisadores e/ou informantes? Findaria o projeto antropológico quando, após analisarmos ´´tudo´´ e ´´todos´´, nos meteríamos a (auto)analisarmos e (auto)interpretarmos nossos próprios discursos que até então produzimos ao longo dos anos sobre os (vários) Outros? Tal qual a serpente Ouroboros que morde o próprio rabo e se devora a si mesma num ciclo eterno, estamos condenados à produção da metantropologia - a antropologia da antropologia, ou uma interpretação sobre as interpretações - ?


Não acho que seja esse o caso. Entretanto como relatei anteriormente, realizar a etnografia nem sempre é fácil ou mesmo viável. Porém realizar um trabalho bibliográfico pode ser um problema, na medida em que evoca a pergunta: como produzir um trabalho honesto, que não seja apenas uma colagem de resenhas minhas sobre os textos escritos por outros pesquisadores?


Para isso tive de optar por uma metodologia de trabalho e pesquisa prestando uma especial atenção no que concerne as fontes bibliográficas utilizadas. Antes de tudo convém destacar que a produção dita acadêmica sobre os ciganos na Argentina é deveras escassa, e ouso dizer se tratando do que está disponível na internet, praticamente inexistente. Marta Arana
 (1998) afirma em seu artigo Encuentros y Des Encuentros entre Gitanos Marplatenses que desconhece a existência de trabalhos sistemáticos de investigação sobre os gitanos no país, com a exceção de um Programa de Estudios Multiculturales desenvolvido pela Universidad Nacional de Mar del Plata
.

Com isso em mente empreendi minha pesquisa, que foi realizada basicamente pela internet. Para meu espanto alguns dos primeiros trabalhos que encontrei
  se tratavam de artigos e textos escritos pelo próprio Sr. Jorge Luiz Bernal (com quem tive contato por ser o presidente da AICRA - Asociación Identidad Cultural Romani) que, como já havia comentado anteriormente, é também escritor e ativista político pelos direitos do povo cigano. Contudo o referido Sr. não é exatamente um pesquisador acadêmico
 sobre o tema, então deveria relegá-lo a um plano menos importante na análise bibliográfica sobre o tema?


Eu penso que não. Apesar de Bernal não ser um pesquisador da academia (propriamente dito), seus escritos foram publicados em várias revistas e livros e aparecem referenciados em vários artigos acadêmicos, inclusive entre teses de mestrado. Mais que isso, os trabalhos realizados pelos próprios indivíduos (ou ´´nativos´´ se preferirem uma terminologia digamos, anacrônica [anticrônica?]) sobre suas próprias comunidades devem ser levados em conta, especialmente se pretendemos assumir aquela missão da disciplina antropológica esboçada por Eduardo Viveiros de Castro (2015 p.20) a saber: de que a  Antropologia seja “[...] a teoria-prática da descolonização permanente do pensamento”.


Sendo assim, os trabalhos que selecionei, levaram em conta esta perspectiva, buscando trazer na medida do possível, uma visão interna dos próprios grupos gitanos. Escrita não necessariamente acadêmica, mas que possui elementos outros de análise.

***



Uma fonte utilizada foi um livro publicado pela Comissão para Preservação do Patrimônio Histórico Cultural da Cidade de Buenos Aires titulado Patrimonio Cultural Gitano, sob a coordenação editorial de Leticia Maronese e Mira Tchileva, este livro é composto por uma série de artigos divididos entre dois grandes capítulos a saber: Cap. 1 Las voces gubernamentales e Cap. 2 Las voces gitanas. Esse livro é bastante interessante uma vez que permite aos leitores se aproximar da temática cigana por um lado desde o discurso oficial ou institucional nos artigos do primeiro capitulo abrindo a seguir um espaço para as “vozes ciganas”. Obviamente o livro não se trata propriamente de ´´etnografia´´ naqueles termos acadêmicos aprendidos nos bancos da Universidade, mas nos oferece uma visão interior dessas comunidades.


Além da supracitada bibliografia, outra importante fonte de informação utilizada foi O Tchatchipen (“A verdade”, em rromanò) que “es una revista trimestral, de carácter internacional, que ofrece a sus lectores la posibilidad de acercarse al Pueblo Gitano desde una perspectiva social y cultural. A través de artículos, investigaciones e informes se ofrece una imagen real de la comunidad gitana, se huye de los estereotipos y se afrontan los temas desde la pluralidad ideológica y el rigor científico.”
. 


Essa revista foi criada pela Unión Rromaní
 e pretende fazer chegar ao maior número de pessoas possíveis informações outras sobre quem são os gitanos. Apesar de contar com um enorme acervo de artigos publicados por essa mesma revista Tchatchipen Online, para poder acessar os arquivos se necessita criar um perfil de usuário e só se obtêm acesso ao acervo mediante pesquisas pelo título ou pelo nome do autor dos artigos, ficando impossível estabelecer as datas das publicações. Além disso, muito pouco ou quase nada existe sobre quem gerencia, seleciona, realiza a curadoria, enfim quem é o grupo editorial de tal publicação.

CAPÍTULO 1: GITANOS (?) 


Falar sobre os gitanos (ciganos) na Argentina é obviamente, falar sobre os ciganos, então cabe dar algumas pinceladas sobre ´´quem são e de onde vieram´´ (no melhor/pior estilo History Channel) estes grupos avistados e invisibilizados em tantas -por não dizer todas- partes do globo. 


Uma aproximação interessante elaborada por Marcos Guimarais em relação ao povo gitano nos fala sobre:
“Um mosaico de grupos distintos, com inúmeras afiliações territoriais, que retêm como único traço comum incontestável a noção de que são distintos dos não-ciganos, o povo romani representa um universo cultural extremamente rico, marcado pela simbiose ou oposição entre a identidade cultural supranacional e as identidades locais, regionais e de parentesco, geradas muitas vezes em ambientes multiculturais.” (GUIMARAIS, 2012, p.12)

Como o autor citado nos lembra, não existe um povo gitano (no texto apresentado como romani), existem múltiplos povos ciganos, que possuem diferenças enormes entre si. Portanto, ao pesquisarmos sobre estes grupos não podemos cair em uma generalização total que busque dar conta de ´´todos os ciganos´´.  Frans Moonen em direção parecida aponta que atualmente os próprios gitanos e pesquisadores sobre estes povos assinalam a existência de pelo menos três grandes grupos de gitanos, sendo eles: 
“1. Os Rom, ou Roma, que falam a língua romani; são divididos em vários sub-grupos, com denominações próprias, como os Kalderash, Matchuaia, Lovara, Curara e outros. São predominantes nos países balcânicos, mas a partir do Século 19 migraram também para outros países europeus e para as Américas.

2. Os Sinti, que falam a língua sintó, são mais encontrados na Alemanha, Itália e França, onde também são chamados Manouch.

3. Os Calon ou Kalé, que falam a língua caló, os “ciganos ibéricos”, que vivem principalmente em Portugal e na Espanha, onde são mais conhecidos como Gitanos, mas que no decorrer dos tempos se espalharam também por outros países da Europa e foram deportados ou migraram inclusive para a América do Sul.” (MOONEN, 2011, p.13)

Ainda comenta o pesquisador que estes grupos e dezenas de outros subgrupos não apenas tem denominações diferentes, como também muitas vezes falam línguas ou dialetos distintos, muitas vezes incompreensíveis entre si o que vem a reforçar aquela imagem evocada anteriormente de um “mosaico de grupos distintos [...]”. Neste sentido o que se busca nesse trabalho é, partindo de uma ´história geral´ dos povos ciganos, tema do primeiro capítulo, chegarmos ao que se produziu (ou seja, uma aproximação bibliográfica) em um nível local sobre aqueles grupos ditos gitanos que se encontra(va)m na Argentina. Evidentemente, na medida de minhas capacidades, problematizarei e abrirei discussões sobre o que foi escrito, como, por quem, pra quê, onde, por quê...

***

Isso esclarecido, iremos tratar a seguir sobre as origens da denominação ´ciganos´ e acordaremos os usos subsequentes destes vocábulos no decorrer deste trabalho.
1.1 DA ETIMOLOGIA, EXONOMENCLATURAS E AUTODENOMINAÇÃO

É necessário aclarar que tanto o termo 'cigano' em português, ou no espanhol gitano ou ainda em inglês gypsie é um exônimo -um nome exterior- atribuído pelas sociedades estabelecidas a estes povos transumantes. Possivelmente ´´induzida´´ pelos próprios gitanos essa nomenclatura parece relacioná-los com o Egito. Em seu trabalho titulado Gitanos Húngaros em América Latina (2003), Péter Torbagyi
 nos explica de onde viria essa relação, segundo o autor em 1422 alguns chefes de grupos ou bandos gitanos disseram ser “Duques ou Condes do Egipto Menor”, quando “presentarón humildemente la súplica” de um salvo conduto junto ao Rei da Hungria e Imperador de Roma, Segismundo de Luxemburgo para trafegarem livremente pelos territórios do monarca, e que uma vez concedido, várias caravanas usaram este(s) documento(s) para percorrer toda a Europa. Dessa época também advém outros exônimos usados para se referir a estes grupos como bohemians, gregos e ainda hungáros
, que fazem referência aos locais onde os grupos gitanos possivelmente se estabeleceram anteriormente.


Outros autores, porém, relacionam a origem da palavra ´cigano´ com o termo grego atsingani (não-toque, intocável) que era a forma como se referiam aos gitanos no período bizantino (GUIMARAIS 2012, p. 6). Diferente explicação etimológica nos dá ainda Ana Paula Soria
 (2008, p. 15) ao propor que 'cigano' seria uma corruptela de “[...] athìnganoi uma antiga seita herética do século XII, à qual os Romà foram associados devido à prática cultural da adivinhação, utilizada por ambos.”


Exposto isso esclareço que usarei as palavras 'cigano', 'gitano’, (na falta de melhores) como denominações genéricas para me referir aos indivíduos ou o conjunto do povo gitano respectivamente, entretanto terei um certo cuidado com essa terminologia, buscando utilizar as autodenominações dos povos (sempre e quando estiverem disponíveis) em meu trabalho. 


Como nos expõe Soria (2008) houve uma tentativa de se estabelecer em reuniões internacionais de algumas organizações ciganas, especialmente a partir da década de 1970 o termo romà como nova e autodenominação -movimento que alguns autores chamam de rom-centrismo
-, porém esse é um tema delicado, por assim dizer. 


Jorge Bernal (2003) ao tentar explicar determinadas ´´mudanças culturais´´ em alguns grupos ciganos emigrados recentemente para a América Latina usa o termo “kalderashocentrismo” o qual ele percebe como “a forma de vida, pensamento e tradições dos rróm”. Interessante perceber que se fala dos ´´Rróm´´ como se estes fossem os verdadeiros ciganos (excluídos em principio os Sinth e os Calón) e os Kalderash os mais tradicionais ciganos Rróm (excluindo na sequencia os demais subgrupos Romà), sendo o autor do texto, quem diria (!) um Kalderash. Sobre este mesmo assunto nos comenta Frans Moonen:
“De todos os ciganos, os Rom são os mais estudados e descritos. Isto porque estes ciganos, e entre eles principalmente os Kalderash e os Lovara - inclusive no Brasil -, costumam considerar-se a si próprios ‘ciganos autênticos’, ‘ciganos nobres’, e classificar os outros apenas como ‘ciganos espúrios’, de segunda ou terceira categoria. Como antropólogos e linguistas tendem a estudar de preferência povos “autênticos”, que ainda conservam sua cultura e língua tradicional, a quase totalidade dos estudos ciganos trata de ciganos Rom e praticamente nada se sabe dos outros grupos, Calon e Sinti.

[…]

Ou seja: a cultura rom passa a ser considerada a ‘autêntica’ cultura cigana, a cultura ‘modelo’. E quem não falar a língua como eles, quem não tiver os mesmos costumes e valores ..., bem, estes só podem ser ciganos de segunda ou terceira categoria, ciganos espúrios, inautênticos, quando não falsos ciganos.” (MOONEN, 2011, p. 10)

Como disse o uso do termo Romà tal qual sinônimo de ''cigano'' é criticado não só pelos pesquisadores da temática, mas também e principalmente no próprio seio das comunidades gitanas uma vez que é reducionista e generalizante: nem todos os ciganos são propriamente romà, devido às várias divisões que aconteceram ao longo dos séculos da “odisseia infinita” (para citar Torbágyi
), dos gitanos. Existe ainda uma parcela de indivíduos que não se reconhecem como Romà e tampouco possuem um endônimo -um nome interno ao grupo para se autodefinir- e se identificam apenas como ciganos (GUIMARAIS, 2012), além disso outros grupos apontam o fato de que a nova denominação não resolve os problemas de discriminação e o preconceito que estes grupos enfrentam.


Baseado nessas discussões, portanto, preferi utilizar o termo cigano/gitano como denominação ´´neutra´´, -apesar de reconhecer todo o construto histórico de discriminação e preconceito que essas palavras evocam- por entender que o sentido dado a palavra não é aquele discriminatório ou pejorativo.
1.2 DA ÍNDIA PARA O MUNDO? ALGUMAS APROXIMAÇÕES

Pois bem, os pesquisadores concordam em discordar sobre a “origem” do povo cigano. Significativa parte dos estudos sobre estes grupos buscam, através das mais variadas técnicas e métodos (linguísticos, comparativos, indutivos, análises de DNA...) estabelecer seu local de gênese. Empreendimento sísifosiano, pois trata de estabelecer uma origem única a um sem número de grupos, que em sua maioria não se preocupa(ra)m com isso, além de incorrer em um dilema, pois quando (se?) encontrar a prova cabal da primeira comunidade cigana estabelecida em uma região: como saber se estas comunidades já não vinham viajando em tempos anteriores a este primeiro registro? 

 Ainda assim, significativa parte dos pesquisadores concorda em assinalar como o local de procedência
 dos ciganos, algum lugar na região norte da atual Índia, alguns autores
 chegam a estabelecer uma área especifica no atual Punjab, como sendo o local de onde partiram os antepassados dos atuais ciganos, iniciando sua “odisseia infinita” pelo planeta. Desse primeiro movimento migratório saíram aproximadamente doze mil pessoas segundo a tradição oral, pelo menos é o que afirma Jorge Nedich
 (2001), entretanto não existem outros dados quantitativos sobre este período inicial da migração gitana. 


Jesús María Aparicio Gervás (2006) em seu trabalho Breve recopilación sobre la historia del Pueblo Gitano: desde su salida del Punjab, hasta la Constitución Española de 1978 levanta duas possíveis hipóteses migratórias do povo cigano até sua chegada a Europa: uma que ele define como a das “sucessivas ondas migratórias que partiram do Punjab ao Ocidente” e a outra que é a da escravidão imposta pelo Império Turco aos gitanos e a posterior chegada destes a Constantinopla (atual Istambul). Analisaremos brevemente as duas hipóteses levantada pelo autor.


A primeira das hipóteses sugere que no século X conflitos entre povos vizinhos na região do Punjab desencadeou os primeiros movimentos migratórios de grupos para o Ocidente, onde seriam denominados ciganos. Esses deslocamentos se intensificam após a invasão do Imperador Mongol Ogodei Khan à Índia no século XI
. Neste período gerou-se especialmente na porção norte/noroeste do atual território indiano uma grande opressão social sobre as comunidades locais, fato esse que contribuiu para que os grupos deixassem a região em pelo menos duas grandes rotas e/ou ondas migratórias bem definidas.


A rota europeia, da qual descendem os atuais grupos Rom ou Romaní, partiu da Índia em direção norte/oeste cruzando os territórios dos atuais Paquistão, Afeganistão, Irã, atravessando a Turquia e contornando o Mar Negro chegando a Europa Oriental na primeira metade do século XIV, se instalando primeiramente na Hungria (onde como visto anteriormente, conseguem o salvo conduto com o Imperador Segismundo de Luxemburgo), România, Bulgária, República Tcheca, Eslováquia e Polônia. Após algum tempo estabelecidos ali, alguns grupos iniciam novas movimentações adentro por toda a Europa continental, percorrendo caminhos ao norte e ao oeste, chegando à zona ibérica no ano de 1425.


Por sua vez a rota asiática-africana ou o grupo Zott, que também saíram da Índia em direção norte/oeste, entretanto uma vez que alcançaram o Mar Cáspio rumaram ao sul cruzando a península arábica e chegando ao Egito e as costas norte-africanas. Apesar de não existir um consenso entre os pesquisadores, Gervás nos cita que se considera possível a travessia de alguns grupos pelo Estreito de Gibraltar alcançando o sul da península ibérica e dali adentram ao continente europeu.


Já a segunda hipótese levantada pelo mesmo autor, problematiza a possibilidade de migração destes grupos para o Ocidente, sendo que o Império Turco-Otomano (muçulmano) ocupava naquela época toda a borda sul e oeste da Ásia. Se aproveitando de disputas locais pelo poder na região norte da Índia, no ano 1001, o sultão Mahmud de Gazna ocupa o território do Punjab e até o século XII toda a região permaneceu sobre domínio muçulmano.


Gervás afirma que os povos gitanos que habitavam ali já eram reconhecidos por suas habilidades em forja, ferraria e caldeiraria. Sendo essas umas das principais demandas de um império em expansão (turco-otomano) numerosos ciganos foram aprisionados e escravizados. Por seus conhecimentos e destreza em um oficio complexo como a metalurgia, foram transladados anos mais tardes à Constantinopla e a sua área de influência. Claro que Constantinopla só foi conquistada oficialmente em 1453 pelo Império Turco-Otomano, porém sabe-se que séculos antes de sua efetiva dominação toda a área já estava sobre forte influência islâmica. 


Uma vez em Constantinopla, os gitanos aprisionados se converteriam ao Islã como forma de recobrarem sua liberdade e seguirem sua jornada em direção ao Ocidente. Para embasar essa hipótese Gervás nos diz que: 
“En este sentido, Sebastián de Covarrubias, allá por el año 1611 señalaba en su “Tesoro de la Lengua Castellana o Española”, que los gitanos procedían de los confines del imperio turco. El propio Aventino, dos siglos antes, afirmaba también, que los gitanos (a quienes denominaba “zínganos”), habitaban en los confines de Turquía.” (GERVÁS, 2006, p.144)

Com isso exposto o autor comenta a necessidade de se aprofundarem estudos que possam vir a confirmar esta hipótese da escravidão perpetrada pelo Império Otomano aos povos ciganos. O que não exclui ou contradiz aquelas teorias levantadas anteriormente, sendo perfeitamente cabível que os processos resenhados nas hipóteses ocorreram concomitantemente.

Sobre a história dos ciganos, antes destes grupos chegarem a Europa não existe consenso. Uma vez em território europeu, torna-se maior a documentação disponível sobre os gitanos como veremos.
1.3 EM TERRAS EUROPEIAS

Desde a primeira metade do século XV existem relatos da presença de ciganos por todo o território europeu. Entretanto os estudiosos não coincidem em como foi a recepção destes transumantes em um primeiro momento -a longo prazo o rechaço e a estigmatização aos ciganos foram recorrentes no Velho Mundo, disso não há dúvidas-.

Petér Torbágyi (2003) defende que muitos destes grupos gitanos conviveram com as sociedades estabelecidas, cumprindo no período inicial de sua chegada um papel importante nas regiões do leste europeu, pois permitiam através de seu modo de vida nômade ou seminômade um fluxo de produtos e serviços que eram demandados no interior desses territórios feudais dos países balcânicos. Porém o panorama muda quando estes grupos alcançam os estados centralizados da Europa Ocidental.


O escritor alemão Münster (apud GERVÁS, 2006) estabelece a chegada das primeiras caravanas ciganas ao território germânico em 1417, um ano depois, 1418 alcançam a Suíça; na Itália surgem em 1422 e por fim adentram a península ibérica no ano de 1425.


Documentos históricos
 apresentados por Bernard Leblon (1993) nos falam do encontro de um “Don Juan de Egipto Menor” com o Rei Alfonso V de Aragão (“O Magnânimo”) ocorrido em janeiro de 1425. Este “Duque ou Conde do Egito Menor” se apresenta como líder de um grupo de peregrinos cristãos que se dirigem a cidade de Santiago de Compostela e consegue também
 junto ao monarca de Aragão um salvo-conduto para viajar pelos territórios da Coroa. Posteriormente são registrados encontros com “D. Tomás, conde también de Egipto Menor en el 08 de Mayo del mismo año de 1425; Jacobo, de Egipto Menor, el 4 de Marzo de 1460; D. Andrés y D. Pedro, duque y conde, respectivamente, de Egipto Menor el 9 de Junio de 1471” (SÁNCHEZ ORTEGA, 1994 apud GERVÁS, 2006, p. 145). 

Concordando com o autor anterior nos fala Torbágyi :
“En los reinos de Aragón y Castilla los gitanos que muchas veces se presentaron como refugiados griegos y húngaros, cristianos víctimas de la expansión turca, fueron bien acogidos en la época de la reconquista y varias veces recibieron cartas de seguro para sus libres movimientos. Más aun, tal vez por esta razón habría habido cuatro gitanos en la tripulación del tercer viaje de Cristóbal Colón en 1498.” (TORBÁGYI, 2003, p.134)

Como percebido, os líderes de vários grupos gitanos começam a usar títulos de nobreza para conseguir cair nas graças da classe dominante instalada e podem seguir com suas práticas culturais (nomadismo, língua, trajes... enfim) sem maiores problemas. Entretanto devido a uma série de acontecimentos, entre eles cabe destaque a instauração do Tribunal do Santo Ofício (Inquisição) em 1478 com a união dinástica das Coroas de Castela e Aragão em 1479 que inicia uma agressiva política de unificação espanhola as coisas mudam de tom.

Quando sobem ao trono a rainha Isabel I de Castela e o rei Fernando II de Aragão que unificaram as Coroas, os chamados Reis Católicos iniciam as perseguições aos judeus e árabes muçulmanos bem como os ciganos, minorias religiosas ´´outras´´ que devem ser combatidas, se possível cooptadas e por fim expulsas do território espanhol. Em 1492 com a última batalha da Reconquista e a queda do Sultanato de Granada, último representante da ocupação islâmica na península ibérica se expulsam todos os árabes muçulmanos e judeus que ainda não tinham se convertido, além de obviamente a maltratada comunidade gitana. Outro ponto importante é a Invasão Europeia às Américas que se inicia após a 1ª viagem de Colombo para o Novo Mundo. Cabe ainda comentar que Colombo só pôde empreender o seu projeto de navegação após o fim da Reconquista, tendo sido por esse motivo sua primeira viagem à América postergada até 1492.

Nesta altura queremos introduzir um trabalho do sociólogo Ramón Grosfoguel (2013), onde baseado na obra de Dussel 1492 El encubrimiento del otro (1994) se analisa e discute aquilo que Grosfoguel define como “os quatro genocídios/epístemicidios do longo século XVI”. Para este autor e vários outros ligados ao grupo de pensadores latinoamericanos [auto?]denominados “decoloniales” com a queda do último sultanato o seguinte passo que dá o nascente Estado-Nação Español é obrigar os sobreviventes a aceitarem a fé correta, haja visto que os muçulmanos adorariam ao Deus errado. Também os judeus foram obrigados a aceitarem o cristianismo sob pena de morte. A este genocídio a nível cultural (cristianização forçada, destruição de livros e liturgias) e também a nível físico, pois aqueles que não aceitassem a nova fé e os novos modos de vida eram condenados à pena capital, também foram submetidos os ´´egiptanos´´.

Dos quatro epistemicidios que foram praticados pelos europeus da península ibérica e apontados pelo autor (contra os judeus e os muçulmanos na península ibérica, contra os negros africanos comerciados como escravos, contra os povos e nacionalidades da América e contra as mulheres acusadas de bruxaria) e sobre os métodos usados para suplantar as epistemologias
 dos judeus e dos muçulmanos da península, Grosfoguel nos comenta que estes grupos são invisibilizados através de dois processos, um queimando e destruindo todo texto encontrado e o outro através da cristianização (forçada) da população. Das mulheres acusadas de bruxaria, o autor nos diz que estas ao não possuírem textos escritos, pois na realidade se tratavam de mulheres que transmitiam conhecimentos orais não permitidos pela Igreja, se queimavam seus corpos que eram em si textos. 


As práticas comentadas por Grosfoguel, me parece, são as mesmas que estão redigidas na chamada Pragmática de Medina, e que marca 1499 como início de um grande período de legislação claramente anticigana que vai expedir até 1783 mais de 250 providências formais sobre o tema geral dos gitanos (ALFARO 1999, p. 23). Já na conhecida Pragmática de Medina del Campo se lê:
“Mandamos a los egiptanos que andan vagando por nuestros reinos y sennorios con sus mujeres e hijos, que… no anden vías juntos viajando por nuestros Reinos como lo hacen, o dentro de otros 60 días primeros, salgan de nuestros reinos y no vuelvan a ellos en manera alguna so pena que si en ellos fueren hallados o tomados, sin oficio, sin señores, juntos, pasados los dichos días, que den a cada uno 100 azotes por la primera vez y los destierren perpetuamente de estos reinos y por la segunda vez los corten las orejas y estén 60 días en la cadena y los tornen a desterrar como dicho es…” (GERVÁS 2006, p. 147).

Essas práticas de assimilação e homogeneização inerentes aos Estados se dão por maneiras sempre violentas, física ou simbolicamente, procurando eliminar as pluralidades que não são bem vistas. Nas palavras de um cigano atual:
“La Reina Isabel, la mal llamada “La Católica” -que por los hechos estaba muy lejos de serlo-, con su pragmática, junto al Rey Fernando, mandaba que los gitanos abandonaran sus trajes, su idioma y forma de vivir, bajo la pena de cortarles las orejas y azotarlos, la primera vez, y si consideraban que reincidían, los enviaban a las galeras o los desterraban. En pocas palabras, o dejaban de ser lo que siempre fueron por cultura y tradición o se los asesinaba, se los mandaba a las galeras o se los expulsaba de España.

[...]

No nombraré aquí la calidad, variedad o cantidad de las distintas formas con las que se intento que el pueblo gitano dejara de ser lo que era, algo que los españoles consideraban repulsivo. Esto, por el solo hecho de tener una idiosincrasia diferente y amar la libertad y a sus familias, pilares que sostenían y sostienen la raza gitana en el mundo entero -amores que han llevado a los gitanos a preservar su identidade desde siempre-.” (CAMPOS, Jorge. In Patrimonio Cultural Gitano, 2005, p.60).


As novas ´´políticas públicas´´ iniciada com os Reis Católicos no que diz respeito às populações ciganas irão ao longo do tempo se tornando cada vez mais duras e repressivas com o claro intuito de assimilar esses grupos nas camadas mais baixas da sociedade nacional espanhola, culminando em 1749 com a “Gran Redada de Gitanos” - uma operação de extinção dos gitanos e que mandou aprisionar mais de 9.000 gitanos em todo o território espanhol
, que seriam (homens, mulheres e crianças) enviados a trabalhos forçados em todas partes do Reino. Além destas ações políticas, que são apenas um breve resumo daquilo que sucedeu na Espanha, poderiam citar-se farta bibliografia sobre estes procedimentos que se deram (de forma mais ou menos parecida) em toda a Europa e também nos países da América Latina, para aqueles que desejem se aprofundar neste tema recomendo o já citado livro do professor Frans Moonen (2011) Anticiganismo e Políticas Ciganas na Europa e no Brasil que apresenta de forma impecável o assunto.

Fica evidente notar que os grupos ciganos sofreram os mesmos (senão piores) genocídios e epistemicidios durante o “largo siglo XVI” e poderiam figurar tristemente junto aos outros quatro grupamentos humanos vítimas de crimes de lesa humanidade levantados por Grosfoguel. E assim, deportados nas galeras dos navios espanhóis ou por vontade própria, chegam os primeiros grupos ou clãs de ciganos as Américas, já nos primeiros anos da Invasão Europeia. 
CAPÍTULO 2: MUNDUS NOVUS

Como nos comenta Manuel Martínez (2004) em seu artigo Los Gitanos y las Indias antes de la Pragmática de Carlos III (1492-1783) “el mundo conocido acabó para ellos [los gitanos] en Andalucía, hasta que con el descubrimiento[sic] se les abrió la oportunidad de continuar su deambular”. Entretanto as condições já não eram tão favoráveis para os grupos ciganos na península ibérica. Apenas sete anos após a chegada de Colombo pela primeira vez à costa americana se assina a Pragmática de Medina, marco jurídico indiscutível (e terrível) das relações estabelecidas entre o Estado espanhol e os gitanos. 


Segundo Martínez, já na terceira viagem de Colombo para o Novo Mundo (1498) se encontram os primeiros ciganos a pisar nas Américas, que através de uma cédula ou carta real comutaram suas penas de prisão na Europa a fim de tornarem-se colonos nas terras recém-descobertas. A ilha “La Española”, “Santo Domingo” (atual Haiti) e as ilhas aos arredores se tornaram o novo lar destes gitanos. 


Agrega o autor:
“Tras este primer grupo de gitanos y amparándose en la cédula de 12 de junio de 1497 nuevos gitanos debieron dar el salto, si bien no tenemos noticia de casos documentados. Y esto debió ser así, porque los gitanos, como veremos posteriormente siempre intentaron pasar no obstante de las prohibiciones a América.” (MARTÍNEZ, 2004, p. 16)

Esta cédula de 12 de junho de 1497 é redigida pelos Reis Católicos e trata da possibilidade de “comutação” da pena capital europeia (geralmente imposta aos gitanos pelo terrível crime de: serem ciganos!), para o desterro na ilha La Española. Na verdade o que se buscava era a solução de um duplo problema: os ciganos propriamente, que na Europa se haviam convertido em indesejáveis (por dizer o mínimo) e, a grande demanda de colonos (que não eram fáceis de achar e/ou convencer) para ocupar o Novo Mundo. Neste sentido se “matava dois coelhos com uma cajadada só”: se livrava de nômades indesejáveis em território metropolitano espanhol e se providenciava colonos para as terras do além-mar. 


Na supracitada Real Provisão de 1497, que vai servir de base legal para aquela terrível Pragmática de Medina de 1499 se lê as ordens de desterro a:
“[...] alguna o algunas personas assy varones como mugeres de nuestros reynos: ovieren cometido, o cometieren qualquier delito, o delitos: por que merescan, o deuan ser desterrados segund derecho e leyes de nuestros reynos para alguna ysla o para labrar e seruir en la dicha Ysla Española: en las cosas que el dicho Almirante de las Yslas les dixere, o mandare por el tiempo que auian de estar en la duicha Ysla en labor de metales [...]” (SZÁZDI, 2001 apud TOBÁGYI, 2003)

Nota-se que apesar disso, como nos comenta Péter Tobágyi, não só desterrados ciganos com as penas comutadas vieram para as Américas. Durante o período colonial houve um importante fluxo de gitanos ilegais que, fugindo das perseguições impostas no Velho Mundo, alcançam as Colônias ibéricas para poderem seguir vagando pelo continente americano, até então ignorado pelos habitantes da Europa.


Essa presença ilegal de ciganos desde os primeiros anos da Invasão europeia nas Américas é atestada por Martínez quando ele nos apresenta documentos da “Audiencia de Tierra Firme”, primeiro órgão judicial oficialmente operante no Novo Mundo, onde por meio de uma cédula dirigida aos juízes, Vossa Majestade:
 “[…]ordenaba que las justicias se informaran de los portugueses y gitanos que se encontraran [en territorio español] para que en caso de que estuvieran sin licencia real fueran expulsados de aquellas tierras, no permitiendo se quedaran bajo ningún concepto”. (MARTÍNEZ, 2004, p. 17)

Ou seja, o Estado espanhol envia ciganos degradados para as Américas, mas não permite a presença e permanência de grupos gitanos que vieram para cá por espontânea vontade, sem permissão da Coroa. Temia-se que uma vez chegados as Colônias estes grupos se alinhassem com comerciantes de outras nações e estabelece-se um mercado paralelo (e o pior, livre de impostos) nas novas terras. Cabe aclarar que essas primeiras deportações de ciganos teriam como destino as Ilhas do Caribe e adjacentes basicamente. Entretanto entre os grupos migrantes gitanos ´´ilegais´´ que chegavam ao Novo Mundo, buscavam adentrar ao continente, onde poderiam por fim viver em liberdade, longe das autoridades españolas.


Salientamos ainda que segundo López (2005), entre as paredes do Conselho Real de Castilha se comentava a união de outros malfeitores de toda sorte que se juntavam aos grupos gitanos a fim de escapar de seus delitos, onde a autora cita a ata de uma reunião desses conselhos:
“[...] y como las necesidades han crecido tanto, se tiene por cierto que se les va agregando mucha gente facinerosa, con que si no se pone remedio, podría este daño venir a estado que no fuese posible dársele, o a costa de mucha sangre y dinero [...]” (LÓPEZ, 2005, p. 188) 

Para evitar que estes grupos se tornassem um problema maior ainda nas recém invadidas terras do além-mar, no ano de 1570 o Rei da Espanha Felipe II aprova uma lei que proibia a passagem de ciganos ás Américas: “[..] que no passen a las Indias Gitanos, ni sus hijos, ni criados.”
. Notar que aqui se fala de criados, pois como exposto anteriormente, os líderes de clãs ou grupos se apresentavam como Duques/Príncipes/Condes cristãos acompanhados de seus súditos que, buscavam a redenção por haverem incorrido em apostasia (abandono da fé) e por isso estavam condenados a vagar perpetuamente. 


Contudo, o número de grupos ou clãs que se encontravam pelas Américas não parecia diminuir, pois no dia 11 de fevereiro do ano de 1581 o mesmo Rei Felipe II manda publicar na cidade de Elvas uma lei que mandava deportar das terras da colônia española todos os ciganos que se encontrassem, uma vez que “han pasado, y pasan a las Indias algunos gitanos, y vagabundos, que usan de su traje, lengua, tratos, y desconcertada vida, entre los índios”. Segundo o que nos comenta Martínez (2004) estas medidas visavam (ao menos no discurso oficial), com que estes grupos não se aproveitassem da ingenuidade das comunidades indígenas (empreendimento exclusivo dos colonizadores), e nem gestassem no meio dessas as más inclinações ´´próprias dos gitanos´´. Creio que a ironia inerente a essa situação não necessita de maiores comentários.


Em realidade esta medida vinha como complemento daquelas políticas iniciadas com a Pragmática de Medina firmada em 1499 e de outras que se seguiram e buscava a todo custo reduzir os ciganos. Em 1536 proibindo “el uso de su lengua, de sus vestidos y de sus zambras” (Prágmatica de 1560) sobre pena de morte entre outras medidas repressivas.


Entretanto, as comunidades ciganas já se haviam mostrado de difícil controle, mesmo em território europeu ao que o documento enviado às autoridades na América, citado por Martínez, nos faz referência aos ciganos dizendo sobre eles:
“[…] en estos Reinos de Castilla ,donde la cercania de nuestras justicias no basta a remediar los daños, que causan, son tan perjudiciales, y conviene, que en las Indias, por las grandes distancias, que hay de unos pueblos a otros, y tienen mejor ocasión  de encubrir y dissimular sus hurtos.” (MARTÍNEZ, 2004, p. 17)

Deste modo se recomenda aos Vice-Reis e aos demais administradores do Poder Real, para que buscassem informações sobre e prendessem todo e qualquer gitano encontrado e que se os enviassem, no primeiro navio de volta a Espanha, não permitindo de forma alguma a permanência destes grupos em terras americanas.


Apesar de todas esses escritos legislativos e recomendações da Coroa sobre os ciganos, um dos poucos registros oficiais sobre estes povos na América durante o período colonial se dá por meio da “Audiencia de Quito” que em 30 de Março de 1587 comunicava ao Rei da Espanha que “el año pasado de 1586 pasaron por aquí seis gitanos en dos cuadrillas y luego fueron presos y remitidos a la justicia para que en todo caso los vuelvan a las galeras, que han venido sin licencias [...]” advertindo ainda que deveria ser imposta uma maior atenção e vigilância no embarque dos viajantes que vinham da Espanha, pondo especial cuidado sobre os possíveis ciganos que partiam, pois uma vez que estes chegavam aqui era praticamente impossível devolvê-los à metrópole.


Ainda citando o trabalho de Martínez, este autor nos comenta que pela imperiosa necessidade de mão de obra especializada na Colônia Espanhola e trás seguidas negativas de doze mestres ferreiros em deixar a Europa para migrar a América, em 1602 Pedro de Gálvez, então Governador da Ilha de Cuba, encontra um ferreiro disposto a conhecer e viajar ao Novo Mundo: Jorge Leal. Contudo um inconveniente, o dito ferreiro era de ´´casta gitana´´. 


Para levá-lo a Cuba, Pedro de Gálvez dá a conhecer ao então Rei da Espanha, Filipe III dito “o Piedoso” a situação, apresentando também a solicitação feita pelo próprio Jorge Leal ao Real Consejo de las Indias: 
“Jorge Leal, herrero, natural de Triana, de casta de gitanos, digo que como consta y parece por esta fe de contaduría de esta casa, S.M dio licencia a D. Pedro de Gálvez, Gobernador de la isla de Cuba para que pudiese llevar 12 casas de oficiales. Y como por no haber hallado quien venga no les dando ventajas, dio noticia a los señores del Real Consejo de las Indias que tenía tratado de llevarme consigo por ser muy buen oficial herrero con todo lo necesario para usar el dicho mi oficio, y porque como consta de la dicha fe, se me da licencia para que pueda hacer el dicho mi viaje con el dicho Gobernador, llevando conmigo mi mujer e hijos y oficiales del dicho mi oficio, instrumentos de él, obligándome que residiere en La Habana y no saldré de ella para otra ninguna parte, y porque conforme la dicha licencia yo quiero hacer mi viaje en compañía del dicho Gobernador con mi mujer que se llama Magdalena Fernández y será de edad de 35 años, trigueña, alta de cuerpo, y mis hijos que son Fabián de Heredia mayor, y el menor Sebastián de Heredia, que el mayor será de edad de más de 16 años con una señal en la frente, de buen cuerpo; y el menor de 11 años, pequeño de cuerpo, moreno de rostro. Pido y suplico a V.S mande que en la licencia de esta casa se nos dé nuestro viaje en compañía de dicho Gobernador...“ (MARTíNEZ, 2004, p. 18-19)

Com um parecer favorável Jorge Leal providenciaria ainda três testemunhas também ciganos: Pedro Juárez, Juan Greciano e Sebastían de Heredia que atestariam conhecê-lo de longa data e dariam fé de que o mesmo não tinha mais relações com aquelas ´´más praticas´´ a que estavam associados os gitanos, uma vez que já havia estabelecido matrimonio legítimo e possuía filhos desta união matrimonial. Com isso, junto ao exposto previamente, lhe é outorgado permissão real para viajar.


Ainda que fosse um homem livre na Espanha, se estabeleceram condições especiais para que lhe fosse permitido ir à Cuba como consta em sua carta de registro e contratação:
 “[...] y otorgó que se obligaba y obligó en tal manera, que llegados que sean él y la dicha su mujer e hijos no saldrán de la dicha ciudad y puerto de ella, para ninguna parte en manera alguna, residiendo en la dicha ciudad todo el tiempo que S.M mandase y fuere servido, y no saldrá sin su licencia y mandado de persona que se la pueda dar, y usará el dicho su oficio de tal herrero, y así no lo hiciere y cumpliere lo condenen, y sea por condenado en perdimiento de todos sus derechos que aplica y sean aplicado [...]” (Ibidem)

Resolvidos todos os trâmites burocráticos impostos pelo aparato legal da Coroa, pôde por fim atravessar o Atlântico e se estabelecer com sua família na ilha de Cuba, onde tratou de providenciar a vinda posteriormente de vários outros ciganos, incluindo aqueles três conhecidos que lhe serviram de testemunha e que também tinham por profissão a forja de instrumentos em metais. 
2.1 A POLÊMICA SOBRE AS DEPORTAÇÕES DE CIGANOS


Como havia exposto anteriormente, os gitanos a partir da Pragmática de 1499 foram alvos de uma série de leis produzidas com o fim de dar cabo aos ´´problemas´´ que estes povos traziam a Coroa de Espanha, entre os quais os mais recorrentes eram as acusações de roubo e a ´´vadiagem´´. Segundo Clebert (1985) apud Bravo (2014) as acusações de roubo levantadas pelas populações estabelecidas, contra estes grupos, poderiam ser explicadas devido a uma concepção de propriedade distinta entre os litigantes.


Enquanto a sociedade espanhola se regia pelo conceito de propriedade privada, os clãs ciganos contemporâneos à época se guiavam pelo conceito familiar de propriedade – é dizer propriedade coletiva-. Igualmente, entendiam os recursos que encontravam em suas paragens -ou seja, as propriedades das comunidades espanholas sedentárias- como elementos naturais que poderiam ser explorados, não caracterizando, portanto roubo, mas sim uma recolecção de componentes necessários para sua sobrevivência.


Já sobre a questão da ociosidade atribuída aos ciganos à explicação residiria em que, numa sociedade em que a base da economia está na agricultura, existe grande prestigio no entorno dessa atividade. Os ofícios exercidos pelos gitanos neste contexto são adjetivados e vistos como pouco honrosos e/ou vis, isso quando não são diretamente considerados ladrões e charlatões, que buscam sempre enganar e tirar vantagens dos demais.


Com todo este arcabouço mental construído e estabelecido na época, somados aquela moral religiosa que seria internalizada pela Igreja nos fiéis após o Concilio de Trento (1545-1563) fariam com que os sentimentos anticiganos aflorassem em representativa parte da população espanhola e europeia, uma vez que aos gitanos foram atribuídos os papéis de libertinos sexuais, desordeiros, mentirosos, trapaceiros e todo o oposto aquilo que definiria um 'bom cristão'.


Entretanto um fator importante levantado por Gervás abrandaria um pouco os ânimos, cito:
“Durante prácticamente todo el siglo XVI, que dura el reinado de Carlos I y Felipe II (1517-1555 y 1555-1598), se va a continuar con la misma política de expulsión iniciada por los Reyes Católicos. No obstante, al importante descenso de población que ocasionó la expulsión de los judíos y los musulmanes no conversos, debemos añadir la necesidad de cubrir el grueso del ejército, tan mermado. Las absurdas y numerosas guerras en las que España se vio involucrada durante este siglo, no permitían realizar más “sangrías” entre la población. Estos factores (que no otros), obligaron a los reyes a reconducir la expulsión de los gitanos. 

Leblon (2005) señala que, en el año 1595, dos diputados de Cortes habían imaginado una solución al problema gitano: separarlos por sexos, recluyendo a los varones en una provincia y a las mujeres en otra muy alejada, con especial vigilancia para que no pudieran pasar de una a otra. 

Pero esta expulsión, lejos de favorecer el proceso integrador en la sociedad mayoritaria, lo que provocó fue el aumento de condenas a galeras, con el que fueron culpados muchos de los gitanos que residían en el reino.” (GERVÁS, 2006, p.148)

Como nos explica Gervás, a constante demanda de Espanha por soldados, haja vista a máquina de guerra española do século XVI, contribuiu para o ´´alívio´´ que os ciganos viveram. Isso de forma alguma significou o fim das perseguições, apenas permitiu com que as condenações à morte previstas dificilmente se levassem a cabo, sendo os ciganos geralmente enviados para ser mão de obra (militar ou não), aonde fossem necessários. 


Antonio Gómez Alfaro (1982) nos apresenta então um levantamento de outras ´´soluções´´ propostas para dar fim aos ciganos durante o  “longo século XVI
”. Em moldes gerais a problemática gitana, que ronda pelo pensamento dos altos nobres e sábios da época, que se reuniam nos chamados Conselhos Reais, desemboca em três grandes correntes de pensamentos e/ou ações: a primeira corrente apresentada anteriormente, foi aquela proposta em 1594 por Don Jerónimo de Salamanca e por Don Martín de Porres e buscava um etnocídio
 cigano, visando para os indivíduos desse grupo a total assimilação pela ´sociedade espanhola´ e tem na ideia da mestiçagem a fórmula ideal para extinguir os ciganos. Estes seminômades e nômades deveriam abandonar seus costumes e tradições, roupas e língua, ser separados por sexos, em diferentes e distantes regiões do território da Coroa Espanhola, onde deveriam contrair casamento com moradores locais sendo que “de esta forma se casarían con labradores que viviesen con la orden y regla, con que los demás que están en servicio de Dios, viven”
 (seja lá o que isso signifique).
Essa proposta claramente etnocida, buscava eliminar todas as culturas ciganas, consideradas ´outras´ em discordância do projeto cultural homogêneo e centralizado que é por excelência o norte das políticas públicas dos Estados-Nações.
 
A segunda corrente de pensamentos encontrava na deportação em massa dessas comunidades para o além-mar uma solução cômoda, pois poderiam usá-los como colonos, marinheiros ou qualquer outro oficio que se lhes incumbissem; e a terceira e mais drástica corrente de pensamento tinha como fim o genocídio dos povos gitanos. Ambas as propostas foram apresentadas e defendidas pelo bispo de Oviedo, Dom Gaspar Vásquez Tablada.

Don Gaspar Vásquez Tablada, bispo de Oviedo foi uma importante figura do cenário político espanhol do século XVII tendo sido o chefe do Conselho Real de Castilha entre o dia 23 de agosto de 1746 e o dia 10 de agosto de 1749.
 Apesar do curto período em que dispôs como chefe do Conselho Real de Castilha, o nome do bispo Vasquéz Tablada passaria a história como um dos principais impulsionadores daquela que viria a ser uma das partes mais sombrias da história dos povos ciganos, competindo em pé de igualdade no que diz respeito aos horrores, infligidos a esses grupamentos humanos cerca de três séculos mais tarde nos campos de concentração do 3º Reich.


A proposta do Reverendíssimo bispo de Oviedo, apresentada em uma reunião particular com o Rei Fernando VI - sem a presença dos demais membros do Conselho que o próprio bispo presidia-, fazia alusões as ´´maldades inerentes aos ciganos´´ e que para se livrar destes incômodos viajantes só existiam duas possibilidades: ou se mandava desterrar a todos para sempre das terras da Coroa Espanhola, sob pena de morte em caso de retorno; ou (caso a solução anterior pareça “demasiado dura”) que se mandassem recluir a todas as mulheres ciganas em três casas criadas especificamente para isso localizadas em pontos distantes da Espanha e logo em seguida enviar os homens de quinze a cinquenta anos aos presídios na África e os menores de quinze anos para as fábricas de navios ou de outros ofícios que fossem úteis.


Somente se salvariam dos aprisionamentos os maiores de cinquenta anos, mas que ainda assim seriam vigiados até que não possam se manter, momento quando seriam enviados aos asilos para “que se les asista morir cristianamente”
.

Sobre o parecer real nos diz Alfaro :
“Fernando VI no vacilaría en dar el visto bueno a unas medidas que tan duramente iban a castigar al sector humano menos favorecido de todos sus vasallos: 'Como os parece, y daréis las providencias que aseguren el logro'.” (ALFARO, 1982, p. 310) 
Acrescentando, ainda na mesma página:
“El proprio confesor régio, el intrigante padre Rávago, se había anticipado para aliviar de improbables remordimientos de conciencia su ilustre penitente. Preguntado al efecto, se conserva la carta que Rávago dirige a obispo Vasquéz Tablada diciéndole haber examinado su consulta:

´´Me parece bien los medios que propone para extirpar esa mala raza de gente, odiosa a Dios y perniciosa entre los hombres. Lo que importa es el tratar con secreto y eficacia la ejecución de esos medios, pues el poco fruto de semejantes providencias en tantos siglos obliga que estas también salgan ineficaces por mala conducta de subalternos ejecutores... Grande obsequio hará el Rey a Dios Nuestro Señor si lograse extinguir esa gente.” (Id.)

Ao que parece a própria Santíssima Trindade almejava o fim dos povos ciganos... Cabe sublinhar aqui que os eventos que se sucederam em 1749 com a prisão geral dos ciganos na Espanha, só foi possível, devido a um Decreto Papal de abril de 1748, que excluía expressamente aos ciganos do direito de receber asilo eclesiástico. A redação deste documento esteve fortemente ligada ao Reverendíssimo Bispo de Oviedo Vasquéz Tablada, que usando de sua influência junto a cardeal Valenti fechou com um ´´golpe de pena´´ as últimas portas que poderiam se abrir aos gitanos, a saber, as das Igrejas.


Todos pareciam de acordo sobre qual deveria ser o destino dos ciganos e assim sendo pouco mais de um ano da assinatura daquele Decreto Papal, no dia 30 de julho de 1749 se levou a cabo aquilo que entraria para a história
 como “La Gran Redada de Gitanos”. 
2.2 LA GRAN REDADA DE GITANOS EN 1749

É o argumento do pesquisador Bravo (2014), que desde a Pragmática de 1695 onde se estabelece a sedentarização forçada dos ciganos, proibindo aglutinações destes grupos em bairros separados e fazendo censos regulares dessas populações, até o Decreto Papal de 1748 vinha-se “preparando o terreno para levar a cabo com maior eficácia uma grande perseguição anticigana”.

Isso não quer dizer, porém, que desde 1695 existisse um plano pré-concebido para a extinção completa dos ciganos, exceto claro a evidente intenção que tinha ao ser redigido o Decreto Papal de 1748. Outro ponto que ressalta Bravo
, mas que já havia sido comentado por Alfaro
 foi a ingerência que teve a figura de Dón Cenón de Somodevilla, Marqués de la Enseñada sobre as ações tomadas por Vasquéz Tablada, Bispo de Oviedo.


Como dito, após a apresentação da proposta do bispo Vasquéz Tablada e com o consentimento e apoio do monarca, em 1749 se inicia a chamada “Gran Redada de Gitanos”, tendo lugar no dia 30 de julho daquele ano uma das maiores operações realizadas até então.


Para executar essa ação o Bispo de Oviedo usou de oficiais em que confiava para transmitir as ordens “con todo segredo” aos responsáveis e vigiar seu cumprimento. Estes oficiais receberam instruções claras de transportar as ordens seladas até os locais indicados, aguardar o horário pré-definido e então executarem as ordens reais. A despeito da organização ´teórica´, a execução das ordens não foi de todo um êxito. Prova disso é que em 12 de agosto é ordenada uma segunda “recolección complementária”, pouco tempo depois do mesmo bispo Vasquéz Tablada ter sido destituído de seu cargo de Gobernador do Conselho de Castilha. Segundo o que nos transmite Alfaro, o próprio “Marqués de la Enseñada” atribuiu as falhas da operação ao bispo de Oviedo, fato que teria contribuído para a substituição deste último, pelo bispo de Barcelona na presidência do Real Conselho. Logo em outubro daquele mesmo ano de 1749 foram soltos aqueles ciganos que puderam demonstrar levar uma vida digna, com residência fixa e oficio definido.


Fato é que, entre 9.000 e 12.000 almas e corpos gitanos haviam sido presos por todo o reino, e seguindo ordens especificas grupos apreendidos em determinadas regiões foram transferidos para outras localidades distantes. Entretanto logo nos primeiros momentos percebeu-se muitas falhas de logística nesta operação. Também logo se iniciam os “clamores” onde não só ciganos, mas também pessoas gadjé's
 incorrem em protestos e queixas. Para explicar a origem destes clamores e queixas junto às autoridades para que se libertassem os ciganos, Alfaro (1982, p. 311) nos propõe que “la prisión indiscriminada de los gitanos, había generado, a despecho de su otredad, un vacío irrellenable en el mercado de mano de obra en muchos pueblos”.

Estes clamores foram tão importantes que logo se teve que suspender ordens de traslado dos ciganos presos e o monarca nomeou uma junta real para: 
 “[...] analisar diferentes providencias que ocorriam a sua real compreensão para remediar tanto dano como causava essa perversa gente [os ciganos]: porém fazendo-se cargo dos inconvenientes que em cada uma delas se ofereciam, afim de que a junta, refletindo sobre o assunto, propusesse o que considerasse mais conveniente” [tradução nossa] (Ibid.)

No dia 20 de setembro de 1749 essa junta apresenta um informe ao Rei Fernando VI onde se explicava porque cada um dos destinos planejados para os ciganos havia sido rechaçado por inúmeras questões de viabilidade.


A primeira opção analisada pela junta era aquela que tratava da deportação de todos os gitanos para as colônias do além-mar. A resposta dada ao rei no informe apresentado pela junta nos diz: 
“Si se piensa enviar toda esta gente a alguna provincia de Indias hay los inconvenientes, primero de que si en España viven mal en Indias vivirán peor y pervertirán los pobres indios; segundo, que como gente atrevida tiranizarán a los del Rey, será menester enviar tropas para sujetalos; tercero que se unirán con ingleses, franceses y demás extranjeros para facilitar el comercio ilícito; cuarto que serán como los  mamelucos de San Pablo en el Brasil, que han destruido tantos pueblos cristianos haciéndolos esclavos y vendiéndolos a las naciones.” (ALFARO, 1982, p.312)

Os ciganos eram um problema moral, uma vez que se apresentavam como cristãos não podiam sofrer as mesmas perseguições impostas às outras minorias religiosas (muçulmanos e judeus já haviam sido expulsos ou “convidados” a obrigatoriamente se converter), entretanto tampouco faziam parte do seio cultural espanhol, sendo sempre vistos como corruptores morais em potencial. Dai notar os temores que estes grupos geravam nas autoridades da época, pois poderiam liderar revoltosos, corromper os pobres índios (os bons selvagens?), praticar o comércio ilegal, se unir com as nacionalidades rivais... Enfim, os grupos ciganos estão sempre associados a infrações legais e morais as mais variadas, e por isso mereciam todo e qualquer castigo que lhes fosse imposto. 


A segunda opção examinada pela junta real é aquela que previa o envio dos gitanos para presídios, trabalhos forçados em minas ou em obras públicas. Após debaterem a questão o parecer enviado ao rei no informe supracitado diz o seguinte:
“Si se determina repartirlos por los presidios, por las minas y

otras obras públicas traerá el grande inconveniente de que con

su mal ejemplo y falta de religión pervertirán a las gentes con

quien se juntaren... Lo segundo, y cuando esto se hiciese así, ¿qué

se hará de tres o cuatro mil mujeres gitanas tanto o más perniciosas que los varones?... Lo tercero, ni el rey, ni la república

tiene obligación a conservar dentro de sí tanta gente mala, por

medios extraordinarios y gravosos; basta que tenga sus cárceles

regulares para delitos regulares. Y (si) aun estas no las tienen

regularmente dotadas, o porque no puede, o porque no se juzga

con esa obligación, ¿pues cómo lo haría con tantos millares de

gitanos?” (ALFARO, Ibid.)

Neste trecho novamente vemos os ciganos como corruptores. Além disso, se indaga sobre qual destino seria dado às mulheres “tanto o más perniciosas que los varones” e que não seria dever do rei ou da república manter estes grupos indesejados em seu interior.


Como conclusão no informe se apresenta a seguinte afirmativa
“Por estos y otros reparos se llega a dudar si podrá el rey extrañar de todos sus dominios a toda esta gente para extinguir de una vez una secta que los ha  infectado tantos años.” (Ibid.). Ou seja, ao fim e ao cabo não existe solução para o problema dos gitanos em terras espanholas.


Deportá-los seria demasiado custoso e resultaria extremamente difícil controlá-los nas colônias das Américas, assim como mantê-los presos à custa do erário se mostrava como um grande déficit nos cofres da Coroa. Talvez pela extrema complexidade da questão resolveu-se (ou melhor, não se resolveu nada) deixar de lado o assunto daqueles tais gitanos, que continuariam presos até a morte do rei Fernando VI. Somente em 1763 com o rei Carlos III é que se relembra aqueles ciganos presos desde 1749 e que recebem por fim a liberdade.


Os documentos da época nos falam, como sinaliza Alfaro (1982, p. 317), de um “reduzido grupo de seres, física e moralmente desfeitos [sendo que] a liberdade concedida finalmente por Carlos III em 16 de Junho de 1763 não se faria efetiva até dois anos mais tarde, em 4 de Julho de 1765” [tradução nossa].


Destaca o autor citado logo acima, que um dos principais motivos que acarretaram o atraso no cumprimento das ordens de liberdade concedidas aos ciganos, era a necessidade que alguns delegados sentiram de relatar os vários problemas que estes indesejados prisioneiros causaram e/ou estiveram envolvidos de alguma forma. O que aumentaria a antipatia geral em torno da figura dos ciganos. 


Apesar de vários outros informes dirigidos ao rei Carlos III sobre as possíveis 'soluções' ao problema dos ciganos nenhum outro ato oficial é realizado na direção da deportação em massa dos gitanos. Isso não exclui é claro, as condenações individuais impostas a vários clãs ou grupos de ciganos desterrados para as Américas.


Como pode-se perceber, o envio de ciganos em grandes números para as Américas não foi uma realidade na colonização espanhola apenas por ´´problemas técnicos´´ por assim dizer, e não por qualquer tipo de piedade ou consideração a favor destas comunidades. Não se pode esquecer que outras potências da época usaram em larga escala da deportação de ciganos para suas colônias, especialmente Portugal ao desterrar grande número de gitanos para o atual Brasil.

***

A seguir iremos iniciar uma exposição sobre os trabalhos que tratam especificamente sobre os grupos gitanos dentro do território argentino. 

CAPÍTULO 3: GITANOS NA ARGENTINA

Esteban Garay em 1987 escreve um artigo para a Revista Todo es História titulado La Presencia Gitana en la Argentina onde pretende dar conta do assunto. No inicio de seu trabalho Garay nos comenta as hipóteses sobre a origem indiana do povo gitano discorrendo sobre as rotas migratórias e a chegada destes grupos a Europa, possivelmente no século XIV. Posteriormente se fala das perseguições sofridas por estes grupos em vários países europeus inclusive na Espanha, se comenta ainda do interesse que as recém-invadidas terras americanas despertavam entre os gitanos e suas viagens para cá, (voluntárias ou não) que se iniciam junto da colonização ibérica. (GARAY, 1987, p. 10)


Um pouco adiante o autor estabelece:
“Por las consideraciones apuntadas, resulta entonces posible estimar la penetración de gitanos en América  alrededor de 1539, en que harían sus primeras apariciones en la región del Caribe, el Brasil y Rio de La Plata...” (Idem) 

Garay explica posteriormente que quando se trata da chegada de grupos gitanos especificamente ao território argentino não há como estabelecer uma data, mas apenas fazer suposições
. Para embasar suas hipóteses o autor se indaga se haveriam ciganos entre aqueles primeiros contingentes enviados desde a Espanha para fundar em 1536 a primeira cidade de Buenos Aires, ao que responde a si mesmo que é bem provável, haja visto que já em 1574 existem registros de gitanos no Brasil, e que presumidamente haveriam já muitos destes em terras americanas quando se funda a segunda e definitiva cidade de Buenos Aires em 1580. (Ibidem)

A primeira prova documental desses povos em território argentino segundo Garay encontra-se em um documento datado de 28 de abril de 1774, quando o procurador geral Don Felipe Santiago del Pozo reuniu informações sobre as atividades desenvolvidas pelos tais ciganos. Entre as atividades descritas no informe apresentado ao Cabildo
 da cidade de Buenos Aires constava a compra e venda de mercadorias variadas pelas ruas, além de trocar e vender cavalos e faziam a previsão da sorte. Este levantamento tinha como objetivo trazer ao conhecimento do gobernador de la ciudad  Juan José de Vértiz Salcedo a presença destes grupos de egiptanos e se busca com que sejam punidos exemplarmente. Para embasar sua decisão o redator do informe Don Felipe Santiago del Pozo, faz menção aquela lei sancionada por Felipe II em 1581 (já explanada anteriormente neste trabalho), que impedia os gitanos de passar às Américas e dizia ainda que, os que por aqui se encontrassem fossem remetidos imediatamente à Espanha. Baseado nisso, o procurador geral faz um pedido de reclusão de todos os ciganos que se encontrassem, para na primeira oportunidade serem deportados para a península ibérica.


O gobernador da cidade de Buenos Aires concorda com as recomendações do procurador, mas se reserva o direito de manter dois gitanos caldeireiros (kalderash?) para desfrutar de seus serviços, fato que gera alvoroço na população citadina a qual exigia a expulsão completa de todos os ciganos. (Ibidem)


Para Esteban Garay, é fato que os ciganos estiveram em território argentino muito antes de 1900, que é quando os números e a presença destes grupos se tornam muito mais evidentes do que nos séculos anteriores. Para corroborar essa afirmação o autor cita “las narraciones de viejos criollos que los habian visto ambular por nuestros campos y en tránsito desde Cuzco hacia estas tierras (Los Gitanos, V. Gamarra)” (GARAY, 1982, p. 12)
. Nesta mesma direção aponta o estudo publicado por Tobágyi, quando nos fala:
“A falta de estadísticas y de otros documentos no sabemos nada concreto sobre el volumen de la migración gitana a América Latina en la época colonial, pero es seguro que la mayoría del pueblo Rom llegó más tarde, en el siglo XIX puesto que casi la totalidad de los gitanos latinoamericanos manifiestan a través de la tradición oral que su presencia se remonta a esta época. Esta encuesta de la tradición oral coincide con las alusiones de viajeros extranjeros de la época que varias veces mencionaron la presencia de caravanas de Rom que viajaban con cierta frecuencia siguiendo el recorrido centroamericano o la ruta Caracas – Bogotá – Quito – Lima - La Paz - Buenos Aires.” (TOBÁGYI, 2006, p. 141)


Complementa ainda essa afirmação Tobágyi, ao citar um viajante Karl Lumholtz que se encontrou com alguns ciganos no México no inicio do século XX e testemunhava:
“[…] Un día, al acercarme á un miserable villorrio del camino, me sorprendió de repente la alegre charla y extraña apariencia de un grupo de gente de largos cabellos sueltos que estaban bañando unos grandes caballos en un hondable del río. Eran gitanos de una partida que había acampado en el pueblo. … Contáronme que había ciento setenta de su raza recorriendo la República en grupos diversos. Todos habían desmarcado juntos en Veracruz y atravesado el país hasta Mazatlán. Por entonces se dirigían á Acapulco y pensaban regresar á Europa el año siguiente. Me aseguraron que hay actualmente gitanos viajando en todas las Américas, y noté, en efecto, que algunas de las mujeres llevaban en las trenzas monedas de plata de Chile y otras repúblicas latinoamericanas.” (LUMHOLTZ, 1904 apud TOBÁGYI, ibidem)

Apesar de não citar diretamente a Argentina, essa passagem vai de encontro aquilo afirmado por Garay ao falar das antigas narrativas criollas. Pela junção destes vários fragmentos de diversos autores, pode-se sugerir uma presença gitana transeunte por toda a região latinoamericana desde longa data.

3.1 DAS POLÍTICAS DE EXCLUSÃO PARA OS CIGANOS NA ARGENTINA DO SÉC. XX

As fontes orais
 dão conta de que as maiores ondas migratórias de gitanos chegando ao território argentino aconteceram entre o fim do século XIX e início do século XX, e é também neste período que o Estado argentino começa a criar barreiras legais contra imigrantes ciganos. Matías Domínguez em seu artigo Gitanofobia: viejo miedo de un racismo vigente (2015) nos fala sobre algumas medidas legais tomadas pelo Estado argentino a fim de impedir a entrada de ciganos em seu território. Em 1916 baixam-se decretos que modificam a Ley de fomento a la inmigración y colonización de 1876. Entre as modificações, que tornavam mais estritos o ingresso de imigrantes, encontra-se aquela que classifica os ciganos como mendigos e os proibia de adentrar ao território argentino. (DOMÍNGUEZ, 2015, p. 168-169) 


É interessante aqui observar que a citada lei, como seu próprio nome diz é uma lei de fomento, ou seja, incentivo, e definia uma política pública do Estado argentino que buscava trazer para seu território, imigrantes (de preferência europeus, mas não qualquer europeu, preferencialmente o operário branco ocidental), com a boa e velha desculpa de embranquecer a nação e todas essas coisas que aconteceram de forma similar em vários locais da América Latina, inclusive no Brasil. No texto original da lei de 1876, a Nação argentina providenciaria casa (o Hotel dos Imigrantes em Buenos Aires foi especialmente construído para este fim), comida, ferramentas e terras para trabalho a estes recém-chegados novos cidadãos, desde que possuíssem profissão declarada e capacidade de trabalhar. (DEVOTTO, 2007; DIRECIÓN NACIONAL DE MIGRACIONES, 2015).


Entretanto, observando que alguns “indesejáveis” se valiam dessas benesses, para adentrar ao território e seguirem em vida transeunte – e o pior, sem se submeterem ao plano que se lhes havia traçado, a saber, o de engraxarem a máquina do capital com seu suor e sangue-, o Estado-nação argentino logo dá conta de modificar a sua legislação a fim de “corrigir essa falha”, o que iria obviamente impactar diretamente na vida destes “indesejáveis” gitanos.


Como exposto acima, outro fator que deve ser levado em consideração ao tratar das comunidades ciganas, é observarmos o papel que cumpre o Estado-nação moderno durante o processo de criação de uma identidade nacional. Para pensarmos neste assunto convém nos valermos de um trabalho de Daniel Feiersten (2005) titulado Modos de construcción de identidad en los Estados-Nación modernos: El caso argentino. Para este autor o Estado-nação moderno (por sua antecipação temporal, cabe à Espanha a vanguarda desse movimento) criaria sua identidade nacional através de um processo de exclusão. (FEIERSTEN, 2005, p. 26) Esse processo consistiria em escolher determinado elemento e subordinar toda a identidade a ele, negando ou “integrando” a esse elemento todas as possibilidades de outra identidade. Esse modus operandi de construção de identidade iniciado pelo Estado espanhol vai servir de base para maioria dos Estados-Nação modernos que irão refiná-lo e seguir aplicando-o.

Para o autor, esta mesma lógica foi a que permitiu a perseguição, expulsão e genocídio das minorias étnicas de judeus, muçulmanos e ciganos na Espanha quinhentista. (Ibidem). O Estado-nação moderno deve reduzir a identidade a apenas um elemento que se sobrepõe a todos os outros. Por isso grupos como os ciganos, que se negam a participar desta mesma lógica identitária, se tornam empecilhos para a consolidação de uma identidade nacional e alvos principais de políticas de extermínio, tanto material quanto cultural (sendo a segunda o etnocídio, como nos ensina Clastres [1974]).


Entretanto essa perseguição não é casual, os gitanos são perseguidos não por desconhecimento do que são, mas precisamente por ser quem são e por insistirem em ser como são -, mais que isso eram perseguidos:
“por su insistencia en sostener una cultura que pueda convivir y mestizarse y convertirse en parte de la cultura ciudadana de los territorios que habitan, por esta insistencia en mantener una identidad que no era pensada como una Identidad Territorial Nacional, sino como una identidad cultural.” (FEIERSTEIN, 2005, p. 27)

Baseado neste histórico cultural de resistência dos gitanos ao papel homogeneizador dos modernos Estados, além daquilo que foi escrito pelos próprios em sua Declaração do Povo Rom aos povos, governos e Estados das Américas, parece indicar que o povo cigano não quer reproduzir este “modelo tremendo” que é o Estado-nação moderno
.(Ibidem). 


Menos ainda é intenção do povo Rom criar um outro Estado-nação, que sob a bandeira cigana, procure aniquilar a própria multiplicidade identitária. Antes disso, parece ser a intenção dos gitanos seguir resistindo e insistindo em participar da conformação cultural daqueles territórios por onde eles passam (e permanecem), sem ter que abrir mão de sua própria identidade cultural enquanto povo. (Ibidem)


Para Daniel Feierstein, o Estado-nação argentino não foge aquela lógica exposta acima no que diz respeito à construção da identidade nacional por exclusão, operando em duas frentes de atuação: uma tendência genocida e outra assimilacionista. (FEIERSTEIN, op. cit., p.30) 


A tendência genocida do Estado argentino pode ser percebida em todas as mortes causadas, especialmente entre os indígenas na chamada “Conquista del Desierto” ou como ficou conhecida “Guerra al índio”, que matou milhares e privou outros tantos mais, de viverem conforme seus costumes em suas terras tradicionais, sendo deslocados para os lugares mais longínquos e inóspitos ao sul na Patagônia. (Ibidem) 


Já em sua atuação assimilacionista se busca negar as identidades outras que existem no interior de seu território, vide as políticas públicas em relação aos imigrantes europeus: o Estado os convida, os aceita, provém mantimentos e os reconhece, desde que eles deixem de ser o que são, e passem a constituir-se em uma nova identidade, abandonem sua cultura, seu idioma, seus costumes.


No meio destas duas vertentes de homogeneização cultural do Estado-nação, estão aqueles grupos culturais que não se deixam ´´diluir´´ no “crisol de raças”
 que, como um liquidificador processa as diferenças para produzir a identidade nacional. Segundo o autor, alguns ideólogos do Estado-nação classificariam os judeus, árabes e ciganos como inassimiláveis – por variadas razões, entre as quais cita: 
“[...] por su insistencia en la defensa cultural, por su resistencia a abandonar su idioma, sus costumbres, su tradición. En definitiva, su propia identidad. El pueblo gitano ha sido uno de los grupos que ha logrado mantener su identidad cultural, muchas de sus costumbres y su propia lengua, pese a los insistentes intentos (a través de la cara genocida o la asimilacionista) de hacerlos desaparecer como grupo identitario.” (FEIERSTEIN, op. cit., p. 27)

Dentre as múltiplas políticas públicas homogenizadoras que o Estado-nação argentino executa(ou) contra os ciganos desde seu período colonial, passando por toda a história independente de nossos hermanos chegando até a atualidade, cabe destacar uma medida drástica tomada durante o governo de Perón. Nos conta Maria Romero (2006, p. 06) que o General Perón durante a década de 50 do século passado, proibiu a vida nômade e obrigou os gitanos a estabelecerem residência fixa, sob pena de reclusão para aqueles que descumprissem o estabelecido em lei. Também nos fala sobre a mesma lei o escritor e ativista gitano Jorge Bernal (2003, p. 06).


Soma-se ainda o testemunho de uma escritora gitana Alicia Dujovne Ortíz quem, em entrevista a Carolina Rocha (2003) diz que não se deixou levar por questões sentimentais quando escreveu a biografia de Evita Perón, mesmo que seu pai tivesse sido preso durante o período peronista “¿quién me habría creído em mi calidad de biógrafa si yo hubiera caído en estallidos sentimentales recordando la prisión de mi padre?” nos diz Alicia.


Ainda que não cite diretamente a legislação federal do período como fator importante, coincide nessa década (1950) também a sedentarização da comunidade gitana na cidade argentina de Neuquén, como nos comunica Rolando Bel (2009, p. 46), citando, entretanto uma série de normas e ordenações municipais que vinham para proibir ou ao menos dificultar o estabelecimento e manutenção de acampamentos ciganos na região. 
Uma voz a mais se junta ao coro de denúncia das intervenções estatais na vida dos gitanos, quando Marta Arana (1998, p. 04) ao falar dos ciganos em Mar del Plata afirma: “A partir del gobierno militar que rigiera en nuestro país durante 1968 fueron obligados a dejar sus carpas y vivir en casas.”

Embora existam todas essas citações sobre o(s?) governo(s?) de Péron e o(s) governo(s) militar(es) e sua relação conflitiva e intervencionista para com os grupos gitanos na Argentina, não consegui nenhum outro trabalho ou informação que remeta diretamente a esses acontecimentos, que tiveram seu desenrolar junto as comunidades ciganas, além daqueles já expostos acima.  Como nos disse Romero: “Esto no se trata de un dato menor, estas ausencias están diciendo muchas cosas a la vez: no decir, no mencionar, no producir, no intervenir son también  mecanismos de discriminación y de invisibilización acerca de lo que efectivamente está y no se nombra.” (ROMERO, 2006, p. 02 - grifos da autora).
3.2 DAS POLÍTICAS PÚBLICAS PARA OS CIGANOS NA ARGENTINA DA ATUALIDADE

Apesar de terem sido acosados de várias formas ao longo dos anos, pelos diversos níveis hierárquicos dos poderes governamentais instituídos na Argentina, na atualidade não existe
 nenhuma política pública que contemple e/ou se dedique exclusivamente aos povos ciganos residentes e/ou transeuntes em seu vasto território. Como apontado várias vezes ao longo deste trabalho, inexistem dados oficiais/governamentais no que diz as populações gitanas. Dessa forma mesmo com as (sempre tímidas) medidas governamentais, que procuram abrir espaços de diálogo (ou de exercício do poder se quisermos sermos mais foucaultianos), não podem ser acedidos por entidades representativas dos povos gitanos, haja visto a inexistência oficial(íssima) desta população, perante os órgãos responsáveis.


Acredito que seja interessante salientar essas informações sobre as diversas intervenções e/ou omissões diretas e indiretas do Estado argentino, antes de iniciar uma análise e descrição propriamente dita dos costumes, crenças e modos de vida desses povos ciganos, pois uma checada superficial dos materiais de cunho etnográfico disponíveis poderia levar a um discurso de “aculturação”, “decadência da cultura”, “perca de tradições” e todo esse discurso, que mesmo datado e expirado, parece ser algo ainda recorrente em alguns trabalhos (ditos) antropológicos.

***

No próximo capítulo iremos falar especificamente sobre os aspectos culturais, político-econômicos e organizacionais, tomando como base o material de cunho etnográfico, sendo esse entendido como todo aquele material descritivo sobre os modos de vida e costumes das comunidades ciganas na Argentina, podendo ser escrito por etnógrafos profissionais ou não.
CAPÍTULO 4: ASPECTOS CULTURAIS DAS COMUNIDADES GITANAS NA ARGENTINA


Discutir a questão semântica envolvida na nomenclatura de “aspectos culturais”, de qualquer comunidade ou povo é quase sempre demasiado trabalhoso, muito entediante e na maioria das vezes uma atividade desencorajadora, pois os antropólogos nunca sabem(os)/querem(os) definir o que são as culturas
, devido a (in)delicadeza da questão e todas as crises inerentes a disciplina e ao fazer antropológico. No entanto, apenas para fins didáticos irei expor uma (das [praticamente] infinitas) definição de “cultura”, fornecida por Herbert Baldus lá em 1937, onde ele escreve:
“Cultura, no sentido que lhe dão os etnólogos, é a expressão harmônica total do sentir, pensar, querer, poder, agir e reagir de uma unidade social, expressão que nasce de uma combinação de fatores hereditários, físicos e psíquicos com fatores coletivos morais e que, unida ao equipamento civilizador (instrumentos, armas...) dá a unidade social a capacidade e a independência necessária à luta material e espiritual pela vida.” (BALDUS, 1937, p. 17)

Deixando de lado a questão idealizadora dessa definição, que procura dar conta das culturas em sua 'totalidade', me parece bastante razoável essa definição, uma vez que abrange tanto a agência (potência, capacidade de agir no/sob o universo) dos diversos grupamentos humanos, quanto os aspectos materiais de determinada sociedade que está sendo ´´estudada´´, ao tratar do ´´equipamento civilizador´´, aqui compreendidos todos aqueles 'objetos' tangíveis ou não, que dão sustentação as culturas, além é claro de tratar dos fatores hereditários que se incorporam assim aos fatores morais dos diversos povos. Bastaria-nos acrescentar obviamente, uma tentativa de localização histórico espacial destas culturas estudadas, que acredito, foi delimitada nos capítulos anteriores do presente trabalho. Para além disso essa definição tem apenas a função didática de dar uma forma mais ou menos clara do que seriam os tais aspectos culturais, a um possível leitor não familiarizado com o tema, sem no entanto pretender ser um dogma da antropologia. (Até porque não acredito em dogmas na nossa disciplina, mas poderia ser esse também um dogma?).


Dissipadas (ou condensadas?) estas dúvidas e questionamentos autoinfligidos, seguimos com o que temos do material previamente chamado de etnográfico. Trata-se de um conjunto de artigos e/ou capítulos de teses de mestrado que tratam especificamente dos, anteriormente delimitados, aspectos culturais dos povos gitanos na Argentina, além de entrevistas e reportagens que abordem de um ponto de vista mais descritivo, por assim dizer, a realidade cultural e social destes grupos.


Jorge Bernal (2005) afirma que residem na Argentina aproximadamente 300 mil ciganos, que pertencem a variados grupos, citando:
“Kalderash griegos, moldavos y rusos, algunas familias Lovari y algunos Xoraxane Roma (todos estos grupos hablan Romanés, el último grupo al contrario que en Europa no son musulmanes, son cristianos desde su llegada aquí hace 100 años). Calé argentinos y Españoles (ambos grupos vinieron desde España en diferentes épocas y hablan sólo español) y los Boyash, quienes vinieron desde Serbia y Rumania y hablan sólo Rumano entre ellos.” (BERNAL, 2005a, p. 01.)

Estes dados aparecem recompilados posteriormente em uma grande parte da bibliografia localizada
 e parecem ser os mais aceitos (reproduzidos?) entre os autores encontrados, entretanto outros escritores
 parecem discordar destes números, sem no entanto existirem dados oficiais.


Em um escrito anterior, Bernal (2003, p. 03) nos fornece uma breve descrição de cada um destes grupamentos, dividindo em quatro grandes grupos ou nações ciganas, que por sua vez poderiam abrigar outros subgrupos, assim sendo haveriam:


Os Kalderash: o nome kalderash se origina na palavra romaní para caldeireiros, ocupação comercial tradicional a qual caracterizava estes grupos gitanos. É um grande grupo que abrigaria em si diferentes subgrupos, que se diferenciam devido ao “país de origem” anterior a chegada à Argentina, existem, portanto, os Kalderash's Gregos, os quais se encontram no país vizinho desde aproximadamente 1880, sendo os primeiros kalderash's do país. Em tempos anteriores, se ocupavam com a venda de cavalos e ferramentas agrícolas, além de diversos utensílios de cobre, sendo nômades. Atualmente se dedicam a compra e venda de automóveis, sendo alguns bastante prósperos exibindo 50 ou 60 carros para venda. Segundo Bernal, estes kalderash's quando chegaram, no final do século XIX, eram ortodoxos, se convertendo ao catolicismo a partir da década de 1930 quando começam a se estabelecer nas grandes cidades, nos dias atuais entretanto existe um grande movimento dentro deste grupo (como em muitos outros) de conversão a Igreja Internacional Romaní de inspiração (neo?)pentecostal. (Ibidem)

 
Outro subgrupo seriam os Kalderash's da Moldávia, os quais segundo o autor, não se preocupariam com a manutenção da língua tradicional romaní, além disso, os membros deste subgrupo também aceitam trabalhar como empregados para os gadjés (não-ciganos) coisa que parece ser impensável para um Kalderash mais tradicional(ista) por assim dizer. Os kalderash's descendentes de ciganos que vieram da Moldávia, também seguem nos ramos de compra e venda de veículos novos e usados, além de trabalharem com metais e reparos de máquinas hidráulicas.


Além destes dois subgrupos existiriam ainda os Kalderash's de origem russa que para Jorge Bernal (2003, p. 05) é o subgrupo que mais luta para manter suas tradições e seus costumes, especialmente através da preservação da língua romaní. Chegaram em duas grandes ondas, uma no início do século XX e outras em meados da década de 1930. Muitos chegaram da Rússia após uma estadia em países como a França e Suécia, possuindo conexões familiares com estes países até os dias atuais. Segundo o autor, foram os gitanos de origem russa quem iniciaram os movimentos evangélicos entre os rom da Argentina já na década de 1960/70 quando este recém iniciava na França.


Ainda segundo Bernal, um traço compartilhado pelo que chamaremos (por conveniência) de ´macrogrupo´ Kalderash será a presença e o respeito à Kris Romaní a qual ele traduz também como Corte Romaní. Outros autores
 ao tratar da Kris Romaní também a chamam de “Romaniya” ou ainda “ley gitana” e nos comentam sobre o assunto:

“[se trata de] un conjunto de normas tradicionales y de instituciones que regulan la aplicación de su derecho interno y que se aplica única y exclusivamente em el terreno de las relaciones entre los romà.” (VENEGAS & MARTÍNEZ, 2008, p. 44)

Como se pode perceber Kris Romaní não é só um conjunto de regras tradicionais que, - não podemos esquecer são transmitidas oralmente-, mas também define o conselho de anciões que são os responsáveis pela ´interpretação da lei´, discussão, apaziguamento e aplicação de possíveis penalizações. Bernal cita ainda que um aspecto importante da comunidade Kalderash seria a existência de papéis definidos entre homens e mulheres pertencentes a esses grupos ciganos.


Outro fator importante dentro do ´macrogrupo´ Kalderash apontado por Bernal é a presença e relevância a qual goza a Igreja Internacional Romaní Pentecostal, junto a essas comunidades. Para tratar deste assunto, recorremos a um trabalho bastante interessante escrito por Ana Paula Cichowicz, que em sua tese desenvolve uma pesquisa sobre as relações entre o evangelismo pentecostal e aquilo que ela denomina romanicidade
. 


Ao longo do trabalho de Cichowicz, a autora nos apresenta reflexões sobre os modos como se intercruzam os elementos tradicionais da cultura rom kalderash e as histórias bíblicas (re)contadas/interpretadas pelos fiéis da Igreja Internacional Romani. A argumentação da autora propõe que ao re-contar as histórias do livro sagrado cristão adicionando-se elementos romanicizados, os kalderash acabam por criar um espaço outro, estruturante onde ambas as dimensões são subvertidas (romaní e evangélica) se renovando e ganhando novos contornos. (CICHOWICZ, 2013, p. 12). Adiante retornarei a este trabalho quando tratar das descrições sobre os aspectos da religiosidade gitana, por enquanto seguimos com as descrições dos grupos gitanos elaborada por Bernal (2003).


Ao nos falar sobre os Boyash, nos comenta Jorge Bernal que os grupos deste subgrupo chegaram a Argentina no fim do século passado provenientes da Romênia, se autointitulam Romaní, apesar de não seguirem as “regras de pureza” conhecidas como “marimé”
 que no caso do subgrupo boyash (romenofalantes) se denomina “spurcat”. Este grupo estaria entre os de condições mais precárias de vida entre os ciganos argentinos, se dedicando sempre que possível, ao serviço de táxi, fretes com caminhões e atuando como motoristas de vans ou ônibus. Os indivíduos deste grupo não falam a língua romaní, mas usariam para se comunicar intragrupalmente a língua romena. Seus casamentos com gadjés são mais frequentes do que entre os outros grupos, além disso, não são tão estritos ao considerar os papéis masculinos e femininos dentro das comunidades. Por serem as comunidades mais pobres dentro da já maltratada comunidade gitana, os rom de origem romena são várias vezes vistos mendigando. (BERNAL, 2003, p. 06)


Além dos Kalderash, e dos Boyash, Bernal nos apresenta neste mesmo trabalho, os ciganos Kalés, que se subdividem em dois grupos, os Kalés provenientes da Espanha e os Kalés argentinos, apesar disso, explica o autor, ambos os grupos possuem raízes históricas na Espanha (no caso dos primeiros, raízes mais recentes). Os Kalés espanhóis chegaram à Argentina nos anos sessenta, não falam com os Kalés argentinos, possuem ainda acentuado sotaque espanhol, não aceitam casamentos com outros ciganos e menos ainda com gadjés. Entre suas atividades econômicas se encontram o comércio e fabricação em pequena escala de produtos têxteis, além de se dedicarem a música flamenca. As mulheres kalés espanholas não necessitam usar as tradicionais saias longas que chegam até os pés das gitanas, podendo seguir a moda do momento (desde que cubra o joelho!). Segundo o testemunho de Bernal, quase a totalidade dos Kalés espanhóis habitam o centro-sul de Buenos Aires. (Ibidem)


Sobre os Kalés da Argentina, nos comenta o autor, que estes grupos estão presentes no país vizinho desde o inicio do século XX ou mesmo antes, e muitos afirmam terem chegado ao país durante a Conquista Espanhola, porém não existe qualquer forma de comprovação, sendo provavelmente os primeiros ciganos a chegarem e se estabelecerem na Argentina. Estes kalés seriam espanohablantes, porém conhecem com perfeição o dialeto kalé o qual utilizam para conversar sem serem entendidos pelos indesejados. Dedicam-se a pequenos negócios de construção civil onde empregam gadjés, alguns também trabalhariam na venda por atacado. São em sua maioria de religião católica, suas mulheres se vestiriam usando longas saias multicoloridas, porém diferentes daquelas usadas pelas mulheres kalderash. (Ibidem)


Por último Jorge Bernal nos fala sobre os Xoraxané, estes grupos estariam presentes no Chile, Brasil e também na Argentina. Segundo o que nos diz o escritor gitano, estes grupos quando chegaram no inicio do século XX, eram muçulmanos. Falam seu próprio dialeto rom, sendo considerados “aparentados” aos Kalderash's e também com os Machway. São geralmente comerciantes nômades ou às vezes se dedicam a negócios nas cidades, sendo que até a década de 1970 vários grupos aportaram em terras argentinas, provenientes da Iugoslávia, Bósnia e Sérvia. (BERNAL, 2003, p. 08)

Ainda que possuam um valor descritivo de relevo, este material redigido por Jorge Bernal (2003) apenas nos dá pinceladas sobre os diferentes grupos ciganos presentes na Argentina. Adiante tratarei de utilizar dados etnográficos de comunidades concretas observadas e descritas. É interessante notar que por um lado, as descrições desenvolvidas por pesquisadores acadêmicos são em sua maioria realizadas junto aos grupos rom kalderash. Por outro lado, as entrevistas e reportagens midiáticas que tratam de “ciganos” (geralmente morando em barracas e em situação de pobreza) quase sempre são feitas junto a grupos kalés. “Bom pra pensar”, ensina o folhetinho do culto antropológico.
4.1 “GITANOS EN NEUQUÉN”, POR ROLANDO BEL

Neuquén é a cidade capital da província com o mesmo nome, localizada na região norte patagônica da porção sul Argentina. Rolando Bel em 2009 defendeu sua tese de mestrado titulada Niños y niñas gitanos em las escuelas neuquinas: ¿una experiencia de educación intercultural o un proceso de deculturación socioétnica? (1996-2006). Segundo ele, ainda que seja provável uma presença anterior, nos relatos orais de anciões da população citadina os primeiros contatos com os grupos ciganos na cidade de Neuquén datam da década de 1930. (BEL, 2009a, p. 64). O autor se utiliza de entrevistas realizadas com os anciões da comunidade Rom neuquina como base para o seu trabalho, além da observação participativa.


Obviamente Bel mede as devidas precauções ao se tratar de fontes orais, nos relembrando que os termos acadêmicos, tais quais “transumância”, “nomadismo”, “sedentarismo” e outros utilizados pelo jargão dos pesquisadores, muito pouco ou quase nada significam para estes interlocutores, além claro de precaver-se sobre as possíveis ´´romantizações´´ e lacunas históricas que poderiam advir dessas fontes, que entendem o passar do tempo de formas distintas. Assim o autor nos explica:
“Para los gitanos neuquinos los procesos de traslado definidos (desde la académia) con las  categorías de trashumancia y nomadismo se engloban en el concepto de nómade. Para definir el proceso de asentamiento sedentario utilizan el concepto de quedarse acá o de radicarse. 

En algunas narraciones gitanas aparece una huella o indicio primigenio de su presencia en la ciudad que sería la colaboración gitana en la construcción del puente carretero, durante los años 1936 y 1937, referida precisamente a la familia Costich.” (BEL, 2009a, p.35).

De acordo com este relato fundante e baseando-se em uma série de entrevistas realizadas por ele no intervalo de 1998 a 2009, o autor aponta uma convergência das narrativas nativas para estabelecer essa data (entre 1936/37) como um marco na história da ocupação cigana na cidade de Neuquen. Cabe aclarar que essa datação exata provém do autor, uma vez que os relatos não buscariam pormenorizar as datas exatas daquele evento fundador, transparecendo a ideia de um espaço-tempo longínquo onde determinada família proeminente dentro e fora da comunidade gitana (Costich), apareceria em pé de igualdade com os demais pioneiros da cidade, inclusive aportando ajuda para a construção de obras de infraestrutura que beneficiariam toda a sociedade neuquina. Para o autor, essa seria uma estratégia consciente de revalorização simbólica de um grupo social marginalizado e invisibilizado pela memória coletiva de Neuquen. (BEL, 2009a, p. 48)


Na década de 1940, os primeiros grupos ciganos eram transumantes usando os descampados ao redor da cidade para armar suas barracas e tendas, se dedicando a compra e venda de animais e carruagens, a adivinhação do futuro pela leitura das mãos (quiromancia), executavam a confecção, compra e venda de materiais em cobre, além de outras atividades ligadas ao comércio. (Ibidem)


A partir da década de 1950, inicia-se segundo Bel, o processo de sedentarização dos grupos
, além de uma maior influência dos gitanos na região. As causas para a sedentarização, segundo os relatos dos mais velhos seriam várias e coincidentes. Em primeiro lugar a região facilitava e dava bons lucros no comércio de automóveis. Além disso, uma cidade crescente com pouco planejamento permitia a ocupação de terrenos ou prédios abandonados sem a necessidade de pagamento de altas cargas tributárias. Soma-se isso ao fato destes espaços estarem localizados próximos as vias de entrada e saída da cidade, local predileto para os negócios ciganos. (Ibidem)


Um segundo aspecto tomado em conta para a sedentarização estaria ligado ao clima patagônico, que impossibilitaria a vida nas barracas, devido ao frio cortante do inverno, coisa que não era sentida pelos gitanos quando se deslocavam em regiões mais ao norte da Argentina, onde o clima é mais ameno, sem invernos tão rigorosos.


O terceiro fator levado em consideração foi uma série de medidas legislativas que visavam coibir ou ao menos dificultar a vida nômade dos Rom na cidade de Neuquen. Veja-se por exemplo a  Ordenanza Municipal Nº 0111, Honorable Concejo Deliberante de la Ciudad de Neuquén, 07/12/60 onde se lê: “Prohíbase dentro del ejido comunal el emplazamiento de carpas, carros y toda forma equivalente de vivienda transitoria, trashumante”. (BEL, 2009a, p. 49). O autor nos faz saber que essas medidas teriam claramente um viés seletivo de aplicação, uma vez que nunca foram evocadas para autuar grupos circenses ou de parques itinerantes que sempre puderam instalar-se livremente nos espaços abertos da cidade.


Essas medidas de coerção possuem antecedentes e continuariam ao longo dos anos. Já em 1959, outra “ordenanza municipal” previa pesadas multas (200 pesos/dia por cada barraca, com pagamento adiantado) aos acampamentos ciganos, por estes “não pagarem impostos em suas atividades comerciais” e por “causar moléstias aos vizinhos”. Posteriormente no fim da década de 1960 uma  “ordenanza”  termina por apontar a extinção dos acampamentos gitanos, dessa vez por uma questão de “salubridad pública”. (Ibidem).

Também por esse período se inicia um processo de escolarização das crianças, ainda que esse seja quase sempre mantido somente nos primeiros anos do ensino fundamental. Jorge Bernal (2005b, p. 46) afirma que este fenômeno se deve ao fato de que os gitanos possuem expectativas sobre a educação apenas em termos pragmáticos ou de utilidade. Sendo assim a maioria dos pais ciganos enviam suas crianças para  a escola somente até concluirem a educação primária, após isso os garotos são inseridos nos ´´negócios da família´´ e as garotas devem permanecer em casa, aprendendo com a mãe  sobre as tradições (leitura da sorte, adivinhação, cuidados do lar...) variando em cada grupo. 


Ainda falando sobre a questão da educação, Bernal nos comunica que a escola não está na mente do povo Rrom que habita o território argentino, excepto naqueles grupos que só utilizam a língua castelhana, como por exemplo os Kalés Españoles que mesmo assim, só enviam seus jovens para o sistema de ensino o tempo necessário para aprender a ler, escrever e realizar operações matemáticas básicas, abandonando os estudos logo em seguida. Um outro movimento observado por ele seria entre os Boyash, grupo que, nas palavras do autor cigano estaria, “poco a poco [..] perdiendo su língua materna (el Rumano), la escuela normal ofrece todas las posibilidades y cada día más estos grupos la aceptan sin ningún problema.” (BERNAL, 2005b, p.45)


Estaria nos grupos Rrom falantes da língua Rromanés, como os Kalderash, algumas famílias dos Lovari, os Xoraxané Romá e alguns recém-chegados Rrom rumanos, a maior resistência à educação formal. Entre os principais pontos levantados por aqueles que são contra o ingresso de crianças e jovens gitanos nas escolas, estão aqueles que dizem respeito a “preservação da língua materna, das tradições culturais e a complexidade dos mecanismos de sobrevivência da própria sociedade Romaní (a kumpánia, vítsas, nátsia, kris, marimé).”(BERNAL, ibidem)


Segundo Jorge Bernal, soma-se a isso o fato de existirem boas possibilidades econômicas para os ciganos no país (sem a necessidade de um diploma) e ainda a discriminação de que eram alvos recorrentes os estudantes Rrom, e o que se percebe é atual forma de relação que estabelecem a maior parte dos grupos gitanos com o sistema de ensino formal caracterizado por um pragmatismo e um rechaço quase unânime. Retornando aos ciganos de Neuquén, Rolando Bel (2009a, p. 59) nos comunica que no final da década de 1960 se travam acordos instrumentais de conveniência recíproca entre os chefes do povo gitano e a administração provincial da época, representada pelo então governador Felipe Sapag, do Movimento Popular Neuquino. Estes ´´arranjos´´ permitiam que o governo pudesse contar com os votos da população cigana, além de dispôr de um "facilitamento"
 de veículos para as campanhas eleitorais, e em contrapartida havia facilitações burocráticas para que os Kalderash pudessem realizar seus negócios de compra-venda de veículos sem todo o processo burocrático envolvido normalmente. Esta relação personalíssima entre os grupos gitanos e o Movimento Popular Neuquino, mais especificamente com a pessoa de Felipe Sapag, vai se perpetuar ao longo dos anos e existe até a época de redação do trabalho
, sendo descrita por Rolando Bel
. Além disso a municipalidade facilitou a legalização de terras não escrituradas que os ciganos ocupavam já a vários anos. (Ibidem)


No inicio dos anos 70 os ciganos da região estão praticamente todos assentados. Ainda que se comente sobre as normativas e ordenações municipais discriminatórias que impunham pesadas multas e inclusive previam prisão, o autor nos diz se deparar com algo que ele chama de "producción de siléncios". (BEL, 2009a, p. 55). Este fenômeno estaria manifesto nos individuos mais idosos dos grupos ciganos que preferem não falar sobre o assunto do maltrato institucional sofrido no passado. Por sua vez, os conselheiros  administrativos daquela época, estão atualmente em sua maioria aposentados ou se encontram falecidos, e os poucos que ainda desempenham função pública tampouco gostam de tocar no tema, uma vez que atualmente essas políticas públicas são entendidas como discriminatórias e vergonhosas.(Ibidem)


Retomando o corpo de entrevistas recolhidas, Rolando Bel aponta a uma clara divisão entre os jovens adultos e os adultos com idade superior aos 50 anos no que diz respeito as comodidades da vida morando em casas versus a vida nómada vivendo em barracas e tendas. Segundo o autor, os adultos mayores que nasceram e foram criados numa vida transumante evocam em suas lembranças o sentido da liberdade, da tradição, sendo sempre revisitado como um tempo positivo, de beleza e mesmo fartura em vários sentidos, naquele tempo era quando as pessoas não adoeciam tão facilmente, a comida não era tão artificial e era preparada de outra forma, portanto deveria ter outro sabor pelos ingredientes utilizados, métodos de cocção etc. (Ibidem)


Além disso, o autor aponta que ter vivido em barracas ou não estabelece uma distinção entre as gerações. Quanto mais tempo se viveu em barracas, ou mais perto da geração que viveu nas barracas se está na escala geracional, maior o prestigio dentro da comunidade. Outro aspecto comentado pelos adultos com mais idade é sobre a educação formal recebida pelas gerações de ciganos que nasceram nas casas, coisa inexistente para aqueles que nasceram e cresceram morando nas carpas. 


Dando um enfoque de gênero em sua análise Bel percebe um discurso sobre a comodidade e as vantagens da vida sedentária que parte principalmente das senhoras com mais idade. Enquanto a grande maioria dos homens mayores adultos - senão todos-,  exalta a vida nas barracas, entre as mulheres com idade superior aos 50 anos o discurso muda de matiz. 


Para as mulheres mais velhas do grupo a vida nômade se apresentava muito mais trabalhosa, havia necessidade de cozinhar com fogão a lenha, coletar água em rios ou poços para o banho e para uso doméstico, lavava-se roupa à mão entre outras atividades que lhes eram atribuídas. Em cambio, com a vida sedentária uma série de facilidades e comodidades aparecem na vida feminina. Têm-se água encanada, fogão a gás, pia, forno micro-ondas, máquina de lavar roupas automatizada, onde apenas se aperta um botão e o equipamento trata de fazer todo o resto...


Em uma das entrevistas com as mulheres de maior idade, pode-se perceber, por um lado a lembrança de uma vida dura e por outro uma idéia de liberdade perdida, como demonstra o trecho a seguir: 
“Teníamos la vida más sufrida antes, pero teníamos la vida más con libertad, porque antes las gitanas iban a adivinar la suerte, la pasábamos todo el día en la calle, porque en la carpa no tenés trabajo, tenías la alfombra, la barrías, limpiabas la carpa, limpiabas los platos los ponías en un cosito así arriba de la mesa, levantabas los platos¡los colchones ahí donde dormíamos en una cosa así hasta la noche, levantabas los colchones y barríamos y lavábamos los platos. Ahora no, las ventanas, las persianas, esto, el otro¡”  (BEL, 2009b, p. 09)

Entretanto este sentimento nostálgico e positivo sobre o passado nômade, dos ciganos atualmente assentados, não é compartilhado por toda a comunidade. Especialmente entre as gerações mais jovens nascidas e criadas em casas e sob o credo neopentecostal o discurso é outro, em determinado momento das conversas transcritas pelo autor nota-se certa aversão das jovens mulheres a esse período, que também é associado com praticas religiosas inadequadas e profanas, como a adivinhação da sorte.

Inclusive se aponta este passado transumante como um período de atraso cultural e de pobreza material. Alguns entrevistados fazem a mérito de comparação, chacota com os familiares gitanos de outras partes do país, dizem que eles “ficaram presos no tempo”, que “vivem em galpões feios e sujos, enquanto nós moramos em casas lindas e bem limpas”. O autor supõe nesse discurso uma possível “compensação emocional”
 daquela liberdade dos campos abertos e aventuras, perdida pela sedentarização.


Sobre as atuais casas dos Rom, se comenta que conforme as possibilidades econômicas da família permitem, são sempre casas amplas, com grandes espaços internos e sem muitas divisões, grandes janelas que descem até o piso e um grande pátio que é usado para várias atividades, como espaço de encontro e socialização do núcleo familiar e da comunidade cigana, onde se busca, segundo indica Rolando Bel, ´´recriar ainda que em parte, a vida tradicional em barracas do grupo´´
. Este tipo especifico de moradia, a qual o autor intitula "carpas de piedra"
 (barracas de pedra), são uma moradia relativamete cara,  pois são feitas sob encomenda, com materiais de primeira qualidade e exigem um projeto arquitetonico ou pelo menos um mestre de obras/construtor experiente.


Sobre a questão da identidade cultural, se apoiando no trabalho de Marta Arana, Bel propõe uma série de dicotomias que marcariam a forma pela qual se construiria a identidade Rom, sendo as dicotomias que: 
“[....] ejemplifican el análisis al que referimos y se alternan respecto a gitanos (rom) y criollos (gazhes): 1) superior / inferior; 2) inteligente, astuto/ inocente, crédulo; 3) limpio, prolijo / sucio, polutivo; 4) austero / promiscuo; 5) miembro de la comunidad por nacimiento / ritual / auto adscripción; 6) habla romaní / no habla romaní; 7) trabaja como cuenta propia / trabaja para otros; 8) adhiere a la condición y organización social gitana / carece y rechaza esta organización y condición; 9) vida nomádica o semi nomádica / asentamientos permanente; 10) afirmación de su cultura (simbólica-material) / negación y rechazo de su cultura. (ARANA,1998 apud BEL, 2009a, p.02.)

Os termos apresentados através dessas dicotomias seriam usados, pelos diferentes atores das comunidades ciganas em situações diversas, expondo em seu uso as perspectivas e o enfoque que quer transparecer aquele que os utiliza. Além disso segundo a argumentação do autor, com o intuito de defender a sua cultura os ciganos produziriam uma “identidade estereotipada”
. Essa situação - que  seria uma forma de mascarar as importantes mudanças culturais provocada pela sociedade exterior - cria um modelo ideal cultural onde os Rom se concebam como preocupados com a higiene, astutos, preocupados com as tradições, bem humorados, trabalhadores... No entanto isso não impede que os gitanos reconheçam que estes não são, necessariamente os signos atribuídos a eles pelos gadjés, que na maioria das vezes lhes atribuem as qualidades opostas daquelas autopercebidas.


Se para Rolando Bel essa identidade cultural é falsa e construída forçadamente (pela necessidade de reprodução cultural do grupo), ele ressalta a impossibilidade de abrangência completa desse modelo ideal. As comunidades são heterogêneas havendo obviamente uma diversidade de comportamentos. Inclusive não se toca no assunto da estratificação social na própria comunidade, falando-se muito pouco sobre os gitanos pobres.


Além disso, os ciganos saberiam “como funciona o jogo” da sociedade dominante, escolhendo suas "batalhas culturais" e sabendo quando ceder e se adaptar perante a pressão da sociedade externa. Nisso residiria aquilo que alguns autores chamariam de "negociação permanente da identidade cigana"
. 


A capacidade adaptativa seria portanto uma característica positiva deste grupo, sendo a mudança de regime residencial do nomadismo para a sedentarização, o bilinguismo (romaní-espanhol), novas pautas de consumo (casas, móveis) entre outras coisas, respostas culturais as modificações induzidas/pressionadas pela sociedade exterior.


As identidades culturais, se tratando de ´´minorias étnicas´´ devem ser analisadas desde diferentes perspectivas ou dimensões e principalmente na relação intercomunitária do ´´exogrupo´´ (comunidade  nacional) e o ´´endogrupo´´ (comunidade cigana) e nas formas em que estes dois grupos culturais interactuam. Portanto existiria uma faceta identitária em cada situação, estabelecendo distintos níveis identitários: identidade cultural estereotipada quando definida por uma relação exterior ao grupo, identidade nacional (ser e sentir-se gitano nascido na Argentina) e identidade ideal aquela produzida e negociada pelo endogrupo para produzir diferenciação (Nós-ciganos x Outros-Gadjés) e garantir (ou permitir) a reprodução cultural da própria comunidade Rom.


Para além disso, ainda citando Arana o autor nos diz:
“La identidad como fenómeno es parte de un proceso dinámico que se vincula con su tradición. Además la identidad gitana es la resultante de una relación dialéctica; con la sociedad mayor que se vincula. Dos pilares aparecen como básicos: su historia y tradición, y los condicionantes de la articulación con la comunidad "criolla" en la que se inserta. Este mecanismo actúa como boomerang donde la identidad aparece como propia y a la vez como dada desde el grupo exterior.” (ARANA, 1998 apud BEL, 2009b, p. 04)

No que diz respeito as práticas religiosas dos ciganos em Neuquén, nos últimos anos existe um movimento de adoção de uma religiosidade mais intensa, com orientação neopentecostal, em detrimento de um catolicismo tradicional “bastante frouxo” (sic) e que misturava vários outros elementos tradicionais. Segundo o autor, isso se deve a uma questão pragmática, onde as igrejas neopentecostais apresentam a possibilidade da salvação imediata - as famílias ao se converterem, seguirem  as tradições e as leis de Deus, estão trilhando a salvação eterna
.


Ao comentar sobre as mudanças culturais decorrentes da sedentarização, Rolando Bel propõe uma análise desse processo sobre uma ótica de negociação estratégica e também dialética da minoria gitana como endogrupo em relação à comunidade maior citadina, vista como o exogrupo.


Nessa relação existem “ganhos e perdas”, percebidas e interpretadas pelo grupo cigano que aparece como sujeito social de fato, responsável por essas mudanças, não sendo apenas objetos passivos das modificações culturais, mas agentes ativos e (mais ou menos) conscientes destas. Estabelecer-se em uma casa, enviar as crianças para a escola, possuir água encanada e demais benefícios da vida sedentária são escolhas do grupo que, sem embargo mantém nas camadas etárias mais velhas essa nostalgia de um tempo nômade, que já não parece tão convidativo as atuais gerações.
4.2 "SER GITANO Y VIVIR EN EL CONURBANO" CIGANOS NOS JORNAIS E REVISTAS

As reportagens em jornais e revistas que nos trazem descrições sobre os acampamentos e costumes ciganos se referem quase sempre a capital porteña e seus arredores, sendo mais raras as reportagens que falem de gitanos no interior. A seguir apresento as descrições fornecidas através de material jornalístico e/ou midiático em geral.


Leticia Leibelt (2010) nos tras através de seu relato para um jornal local, como é a vida e o que nos tem a dizer os ciganos que vivem na região metropolitana da grande Buenos Aires. Apesar de não especificar qual a afiliação do grupo (em determinado momento o entrevistado Roberto Alejandro Cristo diz que seus avós haviam nascido em solo argentino e que diziam possuir descendencia hungára ou montenegrina, dai se pode especular que sejam possívelmente kalderash's
?) visitado, a autora nos dá uma boa noção sobre a organização social do grupo, além de sanar dúvidas recorrentes no imáginario popular sobre o tema dos ciganos.


Conformado por 10 familias, este grupo esteve viajando por todas as provincias argentinas e se encontra acampado no bairro Falcón desde 1985 , na cidade de Del Viso a 44km da capital porteña. Ali alugam um terreno com o proprietário, sendo cobrado um valor mensal por cada barraca. As barracas possuem banheiros individuais e disfrutam de água encanada compartilhada. Além disso, sempre que necessário as crianças recebem tratamentos no Hospital Pediátrico Federico Falcón, que fica a apenas duas quadras do local.


O homem entrevistado se chama Roberto Alejandro Cristo vive em uma das várias barracas armadas no terreno, que compartilha com sua mulher Irene Goméz, e oito filhos, sete rapagotes e uma bebê. Além destes se incorporou uma nora ao grupo, o filho mais velho de 18 anos "se juntou com uma gitanita", diz o pai e chefe de família, orgulhoso.


Essa informação vai de encontro aquela compartilhada em entrevista pelo (autodenominado?) "juiz cigano" Nicolás Castillo à jornalista Leila Guerriero (1999, p. 04)
, onde Castillo nos diz que o maior orgulho para um cigano é ter uma familia linda, tranquila, com seu pai e sua mãe, ser jovem e possuir filhos casados, netos...


Sobre o espaço habitado pelos ciganos a jornalista Leticia Leibelt nos dá uma descrição bastante abrangente do lugar, uma boa noção da divisão entre cada carpa
 e a barraca vizinha, além de uma explanação espacial sobre a localização estratégica do fogo, mantido logo na entrada da barraca, para evitar acidentes com as almofadas e tapetes que forram o interior da carpa. Essa mesma descrição de ´´planta baixa´´ das barracas, aparece com algumas pequenas modificações, em outros escritos como o de Guerriero, onde se adiciona a descrição os agujeros (furos) na lona que cobre a barraca, além da diferença de que, no caso da segunda reportagem se trata de apenas uma grande familia dividida em três barracas e não propriamente uma kumpania
.


Não só nisso confluem as entrevistas e relatos, mas também entre os povos ciganos que todavia moram em carpas (os mais midiáticos/midiatizados por sua vez), se percebe uma vontade ampla e manifesta de deixar de viver sob o tradicional telhado de lona e começar a viver em uma casa. Compartilhada também é a impossibilidade financeira dos moradores sairem das barracas e habitarem em uma casa, dando respaldo aquela afirmativa de Jorge Bernal (2003) quando nos diz que os ciganos que ainda moram acampados são os de poder aquisitivo mais baixo.


Em determinado momento da entrevista com Leibelt aparece a seguinte afirmação de Roberto Alejandro Cristo:
"Acá no entra la lluvia, pero en verano no se puede estar. Y los días de frío, ¡agarrate! La helada cubre la lona de blanco y, para taparnos, tenemos que usar todo eso”, explica Roberto, señalando hacia las gigantescas pilas de frazadas, acolchados y abrigos que ocupan todo el fondo de la tienda. “Más allá de que ésta es una costumbre del pueblo, si tuviera la plata me iría a vivir a una casa”, admite." (LEIBELT, 2010, entrevista disponível no Site 24CON) 

Novamente aqui aparecem os mesmo elementos apontados por Rolando Bel (2009) em suas entrevistas com os gitanos em Neuquén, quando questionados sobre o porquê da sedentarização, sinalavam as dificuldades climáticas de se morar em lonas. Também nas entrevistas de Guerriero (1999, p.01) se lê ao falar daquela família acampada na beira da rodovia: “Son gitanos rumanos, de los pocos que todavía viven bajo una lona, aunque si por ellos fuera se mudarían a una casa mañana mismo. El detalle es que no tienen con qué.”. Através destes relatos fica nítido o desejo que existe entre os ciganos acampados em deixar a vida nas barracas. Obviamente se pode argumentar que essa afirmação é uma verdade na medida em que os ciganos acampados são os mais pobres e que passar a viver em uma casa seria uma melhoria econômica importante e que refletiria na qualidade de vida, ainda assim o anseio de deixar a vida em barracas é válido, não se pode negar.


Outro ponto apresentado na matéria escrita por Leila Guerriero, e que reverbera em outros escritos sobre o tema, é que logo de inicio a cigana entrevistada, Elena Márquez mostra “[...] o pico de sus trenzas, dos latigazos negros. - Ahora la tengo más cortas. Me las corté por mi hijo preso*.” (GUERRIERO, 1999, p. 01). A mulher cigana, sente-se envergonhada por suas tranças, símbolos tradicionais relacionados às mulheres gitanas, estarem curtas, e se explica, dizendo tê-las cortado por um filho ter sido preso, mas qual a relação entre estes fatos? Nessa afirmação existe um asterisco, como se autora quisesse retomar essa informação, a qual por fim nunca é explicada. Mas a informação é relevante, pois é um assunto tratado em outros textos, onde recebe uma melhor explicação.


Ana Paula Soria (2008) em sua tese de mestrado analisa as obras do escritor gitano argentino Jorge Nerdich sobre a luz da autorepresentação rom na literatura escrita pelos próprios gitanos. Em um dos livros examinados, uma jovem cigana decide ir viver junto a um não-róm, ao que seu pai se aproxima da jovem e com uma tesoura corta suas duas longas tranças, ao que as mulheres do grupo começam a chorar copiosamente, pois sabiam que a jovem havia sido banida. (SORIA, 2008, p.80). 


Com essas informações podemos delimitar de forma mais apurada a força simbólica que leva aquela mãe gitana, entrevistada por Guerriero a cortar-se as tranças por ter um filho preso, e o significado que isso tem dentro da comunidade. 


Tratando sobre temas relativos às culturas ciganas, Esteban Garay em seu artigo para a Revista Todo es Historia (1987, p. 13) nos diz que todos os aspectos da vida gitana possui diferenças em relação as nossas: as falas, as vestimentas, as características de seus festejos, seus ofícios, crenças, ritos e até mesmo o modo de organizar o espaço interior das casas. Entretanto ele não dá exemplos específicos de que se tratariam essas “diferenças fundamentais”.


Sinalando as diferenças culturais este mesmo autor nos fala de uma série de métodos e técnicas utilizadas pelos ciganos para ler à boa-sorte, ou o futuro. Segundo ele, algumas dessas modalidades foram aprendidas pelos antepassados dos atuais gitanos na região da antiga Caldéia, os quais ensinaram em troca aos caldeus, as artes do malabarismo, contorcionismo e acrobacias, atividades que viriam a ser o atual circo. Todas as informações estão simplesmente expostas ao longo do texto de Garay, e por não possuir fontes bibliográficas não se sabe de onde ele extraiu essas. 


Ao nos falar sobre as crenças ciganas, Esteban Garay nos diz que “todos ellos son férvidos creyentes y que por lo general adoptan el culto más difundido em el país de residencia” (Ibidem). Afirma ainda que na Argentina (de 1987), a maioria se apresente como praticante do Catolicismo ou da Igreja Ortodoxa Russa porém existiria um grande movimento de conversão ao que ele chama de “Evangelhismo”. Novamente faltam explicações sobre o que seria esse “Evangelhismo”, entretanto se pode especular que o autor estivesse se referindo aquele movimento de conversão a Igreja Romaní Internacional estudado por Ana Paula Cichowicz (2013) que localiza na década de 1970 o aparecimento deste movimento na Argentina, portanto na época em que Garay escrevia seu trabalho (1987), é possível que o autor estivesse a detectar uma corrente religiosa que segue ainda mais forte na atualidade. 


Além dos aspectos religiosos já mencionados, Esteban Garay ressalta ainda que apesar dos gitanos serem assíduos frequentadores de templos, não costumam seguir o ritual da missa, nem a realizar batismos e casamentos em igrejas, mantendo assim em alguns aspectos da vida religiosa, certa independência sobre os seus próprios ritos.


Após isso a mesma fonte nos fala (GARAY, 1987, p.16) que “muitas vezes os gitanos consideram como religião um conjunto de regras, também chamada ´´lei-cigana´´ que é extremamente rigorosa e conservadora” e acrescenta ao tratar da questão do marimé (que será o assunto do próximo subtitulo) que “[...] são as regras [do marimé] que regulam praticamente todo o mundo interno de uma família [...]” dizendo ainda “[...] se [essas regras] tiveram na vida de acampamento alguma razão de ser muito importante, a mudança de moradia para zonas urbanas em casas não fez com que se abandone a prática das mesmas” (tradução nossa, Idem).


Pode-se notar aqui um esforço interpretativo (num sentido um pouco menos geertziano, digamos), do autor em tentar entender a permanência dessas práticas em ciganos que abandonaram a vida de acampamento. Garay nos comenta então que o marimé se trata de regras de higiene, que visam manter os ciganos e ciganas puros, uma vez que marimé em sua tradução aproximada seria “impuro”. 


Entre as regras elencadas pelo autor aparecem aquelas que tratam do corpo dividido horizontalmente em duas partes, sendo tudo da cintura pra baixo tipicamente marimé, ou seja, impuro, e tudo da cintura pra cima, puro. Portanto deve-se lavar as roupas da parte superior do corpo separadamente daquelas que se usam na parte inferior, para que essas não contaminem aquelas. Talheres e pratos são de uso pessoal, além de um especial cuidado com as mulheres grávidas, que se encontram em estado permanente de marimé, situação que permanece inclusive tempos depois do parto. 


Assim sendo, tudo o que as mulheres grávidas usam/tocam durante a gestação torna-se marimé, ao que elas ficariam impedidas de realizar a maior parte dos serviços domésticos, como cozinhar, lavar limpar... Ao fim do tempo sinalado (que infelizmente Garay não nos aponta) após a concepção, a cigana que acaba de ser mãe deve se desfazer de todas as roupas que usou durante o período da gestação, considerado marimé. Tudo o que se torne marimé, deve ser abandonado sem remorsos, essa regra vale para todo e qualquer objeto, por mais valioso que seja.


Esteban Garay nos comunica que existiriam inúmeros outros interditos relacionados à questão do marimé e que elencá-los demandaria em si mesmo outro artigo a parte, mas ele vem a frisar que estas interdições são seguidas estritamente por todos, e que as infrações são punidas com penas elevadas e castigos penosos para aqueles considerados impuros (marimé), como ter de fazer todas as refeições sozinho e mesmo ser expulso da família. As penas são redimidas pelos pais ou sogros dos castigados usando água benta, dias ou semanas depois da ação que deu lugar a impureza naqueles indivíduos, quando se considera que já cumpriram sua expiação.
4.3 A “NOVA RELIGIOSIDADE” CIGANA NA ARGENTINA E A QUESTÃO DO MARIMÉ

Apesar das informações trazidas por Garay sobre a questão religiosa e do marimé serem importantes, algumas lacunas tornam necessária uma explicação mais aprofundada sobre o tema. Além disso, outros trabalhos nos trazem novas e complementares informações sobre essas práticas de pureza/higiene e, se tratando especificamente do trabalho de Cichowicz (2013), se aborda com especial atenção as relações que se estabelecem uma vez assumida a religião evangélica romaní.

Rolando Bel (2009c) nos diz que na cidade de Neuquén grande parte da população cigana vem se convertendo ao evangelismo. Ele atribui ao fato de que uma das famílias mais importantes dentro da comunidade gitana do local (os Costich) possui muita influencia dentro do grupo, e o líder da família (além de proeminente líder da comunidade gitana na cidade), é também pastor evangélico. Apesar disso, o autor não resume apenas nesta situação a conversão dos ciganos neuquinos ao pentecostalismo, estabelecendo ao menos três outros fatores que contribuíram para a proliferação destes movimentos. 


O primeiro fator apontado pelo autor, é que este é um fenômeno de caráter quase-global, ou ao menos estendido e generalizado no Ocidente, sendo originário da França da década de 1960, tendo dali se espalhado por Espanha, Portugal até cruzar o Atlântico e vir parar nas terras americanas, com igrejas instaladas nos Estados Unidos, México, Brasil e Argentina (BEL, 2009c, p. 05). Além disso afirma: 
“[...] estas iglesias constituyen la única institución aceptada, además de algunos tipos de escuela, por las comunidades gitanas. Considero que esta nueva evangelización ha reforzado los lazos entre las familias extensas y comunidades gitanas que viven en países diferentes.” (Idem)

Essas instituições, portanto possuem um papel importante nas relações que se travam entre os diferentes grupos ciganos dentro de um determinado país (no caso deste trabalho a Argentina), mas também nas relações que grupos gitanos de diferentes países estabelecem entre si.


O segundo aspecto a ser levado em conta, tem a ver com a forma como essa evangelização se dá. Ao contrário da tendência católica de ficar majoritariamente estabelecida nas Igrejas e pastorais, a evangelização pentecostal se trata de uma pregação pessoal, de porta em porta onde os evangelizadores seguindo determinadas estratégias discursivas estão dispostos a sustentar seus pontos de vista durante longas conversas, sempre amparados pelas Escrituras Sagradas, as quais conhecem e dominam. Mais do que isso, as pregações domiciliares permitiram aos evangélicos entrar em contato até mesmo com aqueles ciganos mais conservadores, que não iam a templos ou igrejas, e não gostavam da circulação de mulheres ciganas em espaços fora do ambiente comunitário/doméstico. (Ibidem). Rolando Bel salienta que apesar de não poder saber com exatidão quais são os fatores levados em conta, as famílias gitanas neuquinas tampouco aderem acriticamente a qualquer igreja pentecostal ou evangélica que se apresente, e que se recusam a participar de comunidades religiosas que cobrem dízimos ou qualquer tipo de contribuições pecuniárias obrigatórias.


Como terceira questão o autor nos diz que alguns gitanos vinculam certos núcleos comuns, de partes do Antigo Testamento com os mitos originários do seu povo. Assim em uma entrevista com o Pastor gitano Esteban Costich aparece a seguinte fala:

 “[...] bueno, nosotros venimos de descendencia de Jerusalén, Tierra Santa, de nuestro señor Jesucristo nació, y ahí venimos nuestra descendencia, de nuestros antepasados de nuestros abuelos¡ egipcios¡ de Arabia Saudita eh¡ y así se fueron multiplicando naciones, fueron recorriendo los países eh¡ Estados Unidos, Norteamérica, y así de esa manera han llegado mis abuelos a la Argentina.” Entrevista realizada em novembro de 1998, Neuquén. (BEL, 2009c, p. 06)

Em outras entrevistas transcritas pelo mesmo autor, aparecem aqueles mitos que tratam da “condenação ao nomadismo” imposta aos ciganos por Deus, tenha se originado de um furto do prego da crucificação do Cristo. Segundo essa história, o ferreiro encarregado de produzir os pregos para a crucificação era gitano e roubou um dos quatro cravos encomendados, obrigando a crucificação dos dois pés de Cristo com apenas um prego. Por esse ´´pecado original´´ todos os gitanos foram condenados a vagar indefinidamente sem território fixo. Convém lembrar que essas mesmas histórias eram usadas pelos ´egiptanos´ recém-chegados na Europa no século XV, como foi apresentada no primeiro capítulo do presente trabalho.


Seguindo a pista dessas informações invocamos a tese de Ana Paula Cichowicz (2013), que realizou seu trabalho junto a uma comunidade gitana rom kalderash em Buenos Aires. A tese de Cichowicz titulada Jesus era um bom cigano: As histórias biblicas rom kalderash e a interface entre a romanicidade e o evangelismo localiza através do trabalho de outros autores, a origem do movimento evangelico entre os róm na França no fim da década de 1950, mais precisamente em 1957 quando um pastor da Igreja Assembléia de Deus chamado Clement Le Cossec, o qual percebendo o aumento de ciganos frequentadores de sua Igreja, funda a "Mission Evangélique Tsigane Mondiale" (Missão Evangélica Cigana Mundial em nossa tradução) permitindo aos ciganos se tornarem pastores em suas próprias comunidades
. Após isso em 1965 alguns pastores ciganos espanhóis que estavam em Paris, retornam as terras ibéricas aonde fundam a Igreja Filadélfia que se estabelece logo em Portugal e em todo o resto da Europa, chegando posteriormente nas Américas. Para a autora, a evangelização dos ciganos na Argentina, também iniciado por um francês, aparenta fazer parte de um movimento evangelizador dos gitanos a nível mundial.


Cichowicz relaciona ainda o movimento de evangelização (notadamente de direcionamento pentecostal), com iniciativas associativas de ciganos por todo o mundo. Segundo a fonte, coincide com o surgimento das Igrejas Evangélicas Romaní a criação de associações que buscam defender os direitos ciganos em vários países do mundo, sendo a maior expoente neste gênero a Unión Internacional Romaní, que pretende ser uma associação representativa do povo Romaní
 a nível internacional. 


As informações apresentadas por Cichowicz vão ao encontro daquelas apresentadas por Marcos Guimarais (2012) que estuda especificamente o movimento associativo cigano. Entre os dois trabalhos, apenas alguns desencontros entre os dados e as denominações. Enquanto Cichowicz situa o inicio do movimento de evangelização entre os ciganos franceses em  1957
, Guimarais localiza o inicio do movimento neo-pentecostal (sic) na França em 1952
. Preferi manter a denominação pentecostal e evangélica tal qual ela é utilizada por Ana Paula Cichowicz que (é antropóloga) estuda especificamente o aspecto religioso da vida cigana, enquanto Guimarais que é da área da geografia humana se dedica maiormente a questão do associativismo cigano, ainda que este tema esteja estreitamente relacionado àquele, tal como a geografia humana e a antropologia.


Retornando a Cichowicz (op. cit.), ela nos apresenta ao longo de seu trabalho várias histórias, recolhidas junto aos anciões de uma comunidade rom evangélica da cidade de Buenos Aires. Nestas histórias, aos personagens biblicos são atribuidas caracteristicas (ou mesmo são especificados como sendo) roms, como por exemplo na história de Esaú e Jacó, onde o primeiro irmão que foi enganado, - pela mãe e por Jacó -, irá ser algo como um antepassado mitíco dos roms e o segundo irmão será o antepassado dos gadjés. (CICHOWICZ, op. cit., p.16-19). Cabe dizer que para a autora citada, ao (re)contarem essas histórias, "[...] de alguma forma, explica-se a relação dos roms e dos não-ciganos, bem como com as mulheres, ambos tidos como seres impuros por excelencia." (Idem).

Ao tratar dessas histórias biblicas, a antropóloga Cichowicz entretanto, as diferencia daquelas apresentadas no trabalho da Comisión para la Preservación del Patrimonio Histórico Cultural de la ciudad de Buenos Aires
, onde aparecem os paramish que a autora traduz como "contos", "coisas que os antigos contavam". Nestes contos (paramish's) os sujeitos ciganos são construidos de forma fantástica, apresentados como os mais inteligentes, espertos e bonitos, capazes de proezas como enganar o próprio diabo, e salvar um padre da cadeia. Entretanto, segundo Cichowicz (op. cit., p. 22), estes contos ou paramish's podem ser entendidos como um chiste (uma piada), e não parecem se tratar de uma verdade sobre quem os roms são.

 
Além das histórias biblícas e dos paramish, a autora introduz ainda outro genero narrativo existente entre os romá os quais ela esteve realizando seu trabalho, a saber as anedóctas. Apesar de seguirem as mesmas descrições fantásticas do rom como sujeito ´´superior´´ por excelencia (mais belos, perspicazes, inteligentes...), em contraposição aos gadjés (obviamente, inferiores), ao fim da narrativa, o gitano que é muito sagaz, que ´´passa a perna´´ nos outros, se dá mal e acaba por aprender como viver corretamente, por assim dizer. (Ibidem)


Ainda nos falando das histórias bíblicas recolhidas junto aos gitanos, nos comenta Ana Paula Cichowicz:

"[...] nas histórias bíblicas os kalderash falam sobre eventos e personagens narrados na Bíblia, o livro sagrado dos cristãos, de uma maneira que os investe com a própria romanicidade. Neste gênero de histórias, no qual passagens bíblicas são recontadas e inseridas numa nova lógica, tanto a romanicidade, quanto o evangelismo acabam por receber novos sentidos. A história sobre Esaú e Jacó, contada por Fernandes, é um exemplo deste gênero narrativo, assim como outras que falam, por exemplo, que os ciganos são uma das tribos perdidas de Israel; que Jesus, um bom cigano, veio para a Terra resgatar a salvação humana do banco do diabo; que os roms, por não terem ajudado os gadjos na construção da Torre de Babel, foram autorizados por Deus a continuarem a falar a língua genuína do criador, que é o romanês, a língua compartilhada entre os romas no mundo inteiro." (CICHOWICZ, op. cit., p.23)

Convém dizer que a autora utiliza o termo romanicidade como a definição de um modo “ser/fazer-se rom” no mundo, mais ou menos no mesmo sentido em que Florencia Ferrari (2010) usa calonidade
. 


A autora nos fala ainda da importância da manutenção da língua romaní durante os cultos e orações que os gitanos realizam. Segundo Cichowicz:
“[...] a força da língua rom é um dos motivos dados, por exemplo, ao fato das músicas, da pregação do pastor e das orações durante os cultos, bem como no contexto da vida cotidiana serem faladas em romanês: “Deus escuta mais rápido quando falamos na nossa língua”, me falou Eduardo. Nicole, numa outra oportunidade, me disse que “a gente reza em romanês, porque quando falamos em romanês as coisas acontecem”.


É interessante notar a este respeito que segundo os kalderash o romanês é na verdade  a língua genuína de Deus. Numa noite de quinta-feira, estávamos eu e mais cinco romanís conversando na casa de João Paulo, um rom de cerca de 60 anos de idade, quando sua esposa, Teresa, uma mulher de 55 anos de idade que é caracterizada pelo grupo como alguém que “adora falar”, me contou uma história que, segundo ela, ouve desde os tempos de seus avós:

“Os antigos contam que no tempo de Abraão

Os homens queriam construir uma torre beeem alta [estendeu os braços no sentido vertical para demonstrar o tamanho]

Uma torre bem alta do tamanho do céu

Para chegar até onde Deus vivia com os anjos

Os antigos contam que naquele tempo todos os povos do mundo

Eles falavam a mesma língua

Mas eles queriam construir esta torre, a Torre de Babel

Os ciganos vocês sabem, que não querem saber de trabalho pesado! [risos]

Quer ver um cigano correndo é mandar ele fazer alguma coisa que escorra água [suor]

Foi que os homens estavam construindo a torre e os ciganos ficaram lá cantando

Dançando, tocando música com a viola [Alejandro, que estava no mesmo ambiente com um violão no colo, deu uma batida nas cordas deixando ressoar pela sala algumas notas, fazendo com que todos soltassem gargalhadas]

Os gadjes reclamavam:

-Cigano seu preguiçoso, para de fazer festa e vem ajudar!

Mas os ciganos nem escutavam

Mas foi que Deus

Quando viu o que os homens estavam fazendo

Se enraiveceu!

Deus ficou bravo porque os homens queriam chegar até o céu

Então Deus castigou os homens a não falarem a mesma língua que ele

Sabe que Deus fala romanês

Todos os homens ficaram falando línguas diferentes

Ninguém mais se entendia [risos]

Mas os ciganos

Deus viu que os ciganos não colocaram nenhum tijolo na torre

Deus ficou feliz com os ciganos

Então porque os ciganos ficaram cantando e dançando

Deus deixou que os ciganos ficassem com a mesma língua que Ele.”


Depois que me foi contada essa história, perguntei sobre ela a outros roms que se referiam ao episódio da Torre de Babel como mais um exemplo de que os roms são o verdadeiro povo escolhido por Deus, bem como que os romas são mais evangélicos que os gadjes e, ainda que os roms são mais ciganos do que os outros ciganos, como os calóns que não falam o romanês.” (CICHOWICZ, op. cit., p. 94-96)

Esse excerto, que inclui uma compilação da história da Torre de Babel contada por uma gitana, nos explica a “força da palavra” rom. Essa tem sua origem, por ser o romaní (ou romanês) a língua falada originalmente por todos os homens e pelo próprio Deus, que ao se enfurecer pela construção da Torre de Babel, pune a humanidade com a incompreensibilidade mútua entre os povos, reservando apenas aos gitanos -que se abstiveram de trabalhar- o acesso a Palavra. Não se pode esquecer, que como nos dita a Bíblia
: “No princípio era o Verbo, e o Verbo estava com Deus, e o Verbo era Deus. Ele estava no princípio com Deus. E nada do que foi feito, foi feito sem ele.” Definitivamente essa explicação ´nativa´´ para a força do que é dito em romanês, é um ponto de vista interessante para nos ajudar a tentar “traduzir” um modo de vida, onde o valor e o peso do que é dito na língua intragrupal, tem um sentido outro daquele atribuído entre as nossas sociedades ao ato de falar.


Seguindo mais ou menos nessa linha é que a antropóloga Ana Paula Cichowicz  nos fala das explicações dos roms a respeito do que é “viver a Palavra””. (CICHOWICZ, op. cit., p. 104). Para a autora, estas explicações se caracterizam por exemplos do que os roms “faziam antes” de se tornarem evangélicos e do que eles “fazem” agora, já entregues a Jesus. (Idem, grifos da autora). Segundo Cichowicz a expressão “viver a Palavra” não se referiria somente “a colocar uma palavra em ação, parecendo se configurar antes como um modo utilizado pelos romanis para explicar as diversas transformações de suas práticas culturais no tempo.” (Ibidem, grifos da autora). 


Citando Cantón-Delgado (2010 apud CICHOWICZ) Ana Paula percebe na prática do evangelismo entre os roms portenhos um importante instrumento de “reafirmação cultural” e de “transformação cultural”.


Adiante no texto Cichowicz expõe uma história onde Adão, o mítico primeiro homem da criação cristã, aparece como um não-gitano, um mal comerciante por excelência, que penhorou a salvação da humanidade no banco do diabo. Sendo Cristo aquele que vem e salva a humanidade dando sua vida em pagamento pela salvação dos homens. Porém como nos explica a autora, Jesus deu sua vida para salvar os homens, mas isso somente não basta. A salvação não vem sem custo. O cigano deve “viver a Palavra”, sendo resposta corrente para quando são indagados sobre isso, comparações entre o que os gitanos rom eram e o que são.


Para exemplificar nos é exposto como para aqueles gitanos roms foi dificultoso deixarem de lado o ritual funerário da pômana:

“[...] A pômana me foi explicada como sendo uma festa em honra ao morto, realizada com o intuito de que ele fique tranquilo e viaje tranquilo. Segundo me contaram os roms, antes de se tornarem evangélicos eles acreditavam que o morto durante os nove dias após o falecimento, antes de seguir para a terra dos mulos ¨C espíritos -, visitava todos os parentes, ia à suas casas para ver se estavam sofrendo, já que “se é grande a dor é grande o amor”. O parente do morto, para que ele seguisse seu caminho sossegado tinha que comprovar que estava triste, do contrário o mulo ficaria em meio aos vivos assombrando e atormentando a todos. Deste modo, tinha-se que chorar muito, não podia tomar banho, fazer a barba, entre outras coisas.


Passando os nove dias do falecimento, os parentes podiam voltar a fazer tais coisas, contudo nas seis semanas seguintes se configurava outra etapa do sofrimento onde os enlutados não podiam ver televisão, escutar ou cantar músicas, fazer visitas nas casas de outros roms, ir a patios ¨C festas -, a casamentos ou qualquer outra coisa que os fizesse esquecer do acontecido. Na verdade, falam que durante as seis semanas após os nove dias do falecimento, mesmo um rom que não era parente do morto não marcava festas nem casamentos em respeito ao luto da outra família. 


Deve-se salientar que depois dos nove dias, das seis semanas, bem como depois de seis meses e de um ano do falecimento era realizado aquilo que chamam de pômana, que consiste num banquete com muitas frutas, pão, carne de porco e arroz com passa de uva. Antes de todos poderem comer, contudo, se colocava na mesa uma peça de roupa nova e se dava nove voltas ao redor da mesma gritando o nome do morto. Era dada então a vestimenta a uma das pessoas presentes, que vestia e incorporava o morto. O morto no corpo de um dos seus parentes comia do banquete, assim como os demais, sempre em números impares ¨C três maças e nunca duas, por exemplo. O banquete me foi explicado como uma maneira do morto poder comer pela última vez as suas comidas preferidas, “para que sempre esteja cheio e nunca tenha fome” a fim de fazer uma boa viagem. Aqui torna-se importante frisar que no dia após o falecimento, antes do morto ser enterrado, era colocado junto com ele no caixão dinheiro e moedas de ouro para que ele pagasse o sujeito que conduzia a embarcação que levava até a terra dos mulos. Por fim, sempre me foi ressaltado que o tempo de luto podia durar no máximo um ano, depois da última pômana os parentes deveriam sorrir, ir a festas, já que do contrário chamariam a morte para outra pessoa da família. 


Todas as vezes que a pômana me foi contada e explicada o era, segundo os kalderash, para eu ver como deixaram de ser supersticiosos e passaram a seguir as palavras de Deus. No tom comparativo, quando acabavam de me explicar o modo como realizavam os ritos funerários de outrora, diziam que “graças a Jesus, ao Espírito Santo e a Deus” conheceram a verdade e se deram conta de que a pômana era na verdade “um pacto diabólico” já que, conforme diz a Palavra de Deus na Bíblia, os mortos não podem voltar à vida e nem sequer ver a dor dos que ficaram. Depois de morrer não existe uma viagem para a terra dos mulos, mas antes um lugar onde as almas ficam junto com Jesus, com Abraão e todos aqueles que morreram em Deus; sendo que aqueles que não se entregaram a Jesus e não viveram a Palavra permanecem, por sua vez, num lugar em que esperam a condenação, sendo atormentado por demônios.” (CICHOWICZ, op. cit., p 106-108)

O que os roms salientam, segundo a autora, é que atualmente se estabelecem outras relações com a morte, pois se sabe que Deus acolherá (ou ao menos assim se-Lhe suplica) com amor àqueles que partiram e consolará aqueles que ficaram (ou, novamente, assim se-Lhe suplica).


Outra tradição, apontada como incompatível com o evangelismo pelos próprios gitanos são as slavas que eram:

“[...] festas de pagamento de promessa à Virgem ou a algum santo em retribuição a uma graça alcançada. Segundo os roms, quando se tinha um problema, descobriam por sonho para qual Virgem ou para qual santo deveriam fazer uma promessa e então se comprometiam a fazer uma festa em homenagem a este por determinados anos.


No dia da slava era arrumado um banquete com muita comida e muita bebida, sendo que no centro da mesa figuravam um bolo, uma vasilha com sal, uma garrafa de vinho e uma cabeça de carneiro que era assada com uma joia de ouro dentro. Em determinado momento da festa, a pessoa que tinha pedido o milagre - no caso se fosse homem, mas se fosse uma mulher que tinha requerido a graça, era o seu pai se não casada ou o seu marido que faziam as honras - cortava o bolo em quatro partes, jogava sal e vinho nos entremeios e girava o bolo no sentido horário enquanto beijava cada uma das partes. Em seguida procediam com um leilão da cabeça do carneiro, uma “brincadeira” segundo os kalderash já que o último lance era dado pelo dono da festa. Por fim, depois do bolo girado e beijado e da cabeça leiloada, todos podiam se servir do banquete e aproveitar a festa.


Segundo os roms portenhos essa era uma festa que os roms gostavam muito, mas do mesmo modo que a pômana, desde a nova perspectiva do “viver a Palavra”, se percebeu que era supersticiosa, ocultista, e que através dela “se fortalecia o pacto com o diabo”. Outra questão levantada é que apesar de ser uma festa de pagamento de promessa o que menos era lembrado seriam a Virgem ou o santo a quem se tinha pedido a graça, mas antes se estava preocupado em comer e beber muito.” (Ibidem)

Além destas, as práticas da quiromancia e da cartomancia também passaram a ser vistas como ruins pelos roms evangélicos. Segundo a autora, essas duas também foram as mais difíceis de abolir entre os ciganos, pois, pela explicação de um senhor rom, pedir para um gitano parar de ler a sorte é pedir pra ele não apanhar o dinheiro encontrado no chão da rua.


Porém nem só de supressões vive o evangelismo rom. Cichowicz nos frisa que além das tradições que os gitanos consideraram necessária a abolição, eles nos citam outras as quais devem ser preservadas, com algumas modificações. (Ibid.) Dentre elas, a autora se detêm especialmente no casamento. 


Conforme nos comenta a autora, antes dos rom se tornarem evangélicos, haveriam três modalidades de casamento, como seja, por fuga, por compra ou por consentimento mútuo. A primeira forma ocorre quando a família de uma dos jovens não concorda com a união, na segunda forma é quando uma família compra sua bori (nora) por um preço maior do que o normal e a terceira, que é a mais comum-, tem lugar quando duas famílias estão de acordo, podendo os noivos estar ou não. 


É bom recordar, entretanto que o pagamento pela noiva é realizado em todas as modalidades, não só na compra. Segundo informações colhidas em campo pela autora, o dinheiro da prenda pago à família da noiva, fica como um fundo de capital pro caso de que o casal se separe, a mulher possa cuidar de seus filhos, para outros, no entanto este dinheiro é visto como uma devolução do dinheiro investido na criação de uma moça. O preço médio de uma bori é de dez moedas de ouro (ou dez mil dólares). (CICHOWICZ, 2013, p. 109). Ainda que a concordância entre noivos e familiares seja de longa data, a transação é efetivada, sendo a diferença da modalidade de compra, o valor investido na “aquisição” de uma bori, cujo valor vai depender do sobrenome, beleza, habilidades domésticas. Além disso, mesmo em caso de fuga, a família da noiva receberia o reembolso devido, numa espécie de “pagamento de honra”.


Com a conversão ao evangelismo, apenas as duas últimas formas de casamento são aceitas, pois a fuga não era bem vista aos olhos de Deus, sendo, portanto abolida. Ainda falando sobre o casamento, nos é dado a conhecer como se desenrolam os atos que levam a união matrimonial.  No noivado, que é quando os familiares do noivo decidem o preço e acertam os detalhes com os familiares da noiva, primeiro os familiares dos interessados se consultam extraoficialmente, com especulações e resguardos, depois oficialmente, com whisky e datas para se realizar o casamento. (Ibid.)


No dia do casamento propriamente dito, depois da cerimônia conduzida pelo pastor kalderash, se reúnem em comemoração, com fartura de comidas, bebidas e músicas. Durante a festa enquanto os convidados comem e dançam os noivos se retiram para concretizar o casamento, logo o ato ocorre, um grupo de mulheres mayores se assegura da virgindade da noiva, o lençol aparece tingido de púrpura, todos retornam a festa que segue durante mais um dia. Se a noiva não for virgem, se termina o casamento naquele mesmo momento. E o pai da “impura” tem que devolver o dinheiro gasto pelo pai do noivo na festa, diz-se que ocorriam inclusive banimentos de jovens “impuras” que envergonhavam seus pais e parentes, os quais as expulsam. (ibid.)


Atualmente, os casamentos roms kalderash se dão apenas durante um dia, haja visto que deixaram de lado a pratica do segundo dia de casamento, no qual a mulher recém-casada vestida toda de vermelho lavava as mãos dos homens, a fim de dar sorte. Como nos explicam os roms, a única coisa que dá sorte é a glória de Deus. (ibid.)


A autora ainda nos faz tomar ciência que os roms deste grupo priorizam o casamento entre adolescentes de uma mesma vitsa
 ou de vitsas aliadas, sendo que a maioria dos casais que a mesma conheceu em campo se tratavam de primos de primeiro e segundo grau, além de eventualmente ser apresentada a casamentos entre homens gitanos e mulheres gadjes. (CICHOWICZ, 2013, p. 110). A chamada “mistura” (casamento de homem rom e mulher não-rom) é assunto delicado segundo a antropóloga, pois somente aos homens é permitido se casar com não-ciganas -com a condição de professarem a fé evangélica-, sendo vetado as mulheres a possibilidade de se casarem com não-ciganos.


Conforme Ana Paula Cichowicz, (Ibid.) a explicação dada pelos nativos gitanos é a de que as mulheres são mais “flexíveis”, mais “fáceis de lidar” conseguindo ser mais bem absorvidas pela comunidade cigana e lidando melhor com as tradições... Além disso, argumentam os rom, são os homens quem decidem em todos os assuntos, desde os mais banais até os de ordem superior, que é quando se convoca a kris  ´´tribunal rom´´ conforme a autora, e os roms jamais aceitariam receber ordens de um gadje
.

Segundo a autora, para aqueles rom, tanto a kris, quanto os casamentos entre parentes próximos, “[..] é algo bem visto por Deus desde a época de Israel, quando os hebreus assim agiam afim de preservar a suas crenças.” (CICHOWICZ, 2013, p.111). Outros exemplos de práticas bem vistas aos olhos do Senhor, seriam aquelas que dizem respeito ao uso das vestimentas tradicionais e das regras de pureza/impureza, e que fazem parte daquilo que Ana Paula Cichowicz chama de “lei rom”. (Ibid.).


Sobre as formas de vestir, os roms sempre apontam a beleza das saias longas e dos lenços prendendo os cabelos das mulheres kalderash, “símbolos de que são casadas e que respeitam seus esposos”. (CICHOWICZ, op cit., p. 112). Além dessas regras de vestimenta - curioso notar, aplicadas somente às mulheres-, existe todo um outro conjunto de regras de pureza/impureza, do qual as anteriores fazem parte, “que permeiam a sociedade como um todo” e que deve ser cuidadosamente respeitado  a fim de evitar que o indivíduo torne-se marimé (impuro).


Mas o que seria o marimé? A morte é marimé, por exemplo. Tudo o que era do falecido é impuro, deve ser descartado, inclusive toda a comida que estava na casa. Entretanto a vida trazida ao mundo, isto é, o nascimento também é marimé, mas neste caso trata-se provavelmente de contaminação através da parturiente, obrigatoriamente uma mulher, um ser de “carácter eminentemente impuro”. (Ibid.). Além da morte, animais podem ser considerados marimés, como os gatos, já que lambem a si mesmos nas partes inferiores, região do corpo considerada também eminentemente marimé.

Citando Florencia Ferrari, a autora estabelece que à noção de pureza versus impureza, corresponderiam a outros pares de oposição, como seja, homem versus mulher; exterior versus interior, alto versus baixo ventre, roms versus gadjés... (FERRARI [2010] apud CICHOWICZ, 2013, p. 113). Além da morte, das mulheres (quando solteiras devido à menstruação, quando casadas por serem sexualmente ativas, mas), especialmente quando não casam virgens, dos gatos e da parte inferior do corpo, para os rom, os gadjés em geral aparecem como marimé, exatamente por não seguirem estas regras de pureza que giram ao redor daqueles pares de oposição complementária citados acima, e que estabelecem através deste jogo uma série de interdições / prescrições / outras ações, que como já citado, estruturaria a vida dos gitanos.


Contudo a pesquisadora delimita que os roms já convertidos ao evangelismo com que esteve, diziam ter deixado de lado o medo de “ficar marimé” e, portanto de seguir as tais regras de prevenção, devido a que Deus não aprova que as pessoas sejam supersticiosas. Também o marimé parece estar associado ao azar e esse, relacionado ao diabo, contra o qual, os roms evangélicos têm a proteção de Jesus. Porém a autora nos trás ressalvas sobre essas afirmações. Nas palavras de Ana Paula:
“Contudo, apesar de afirmarem que o marimé deixou de existir devido ao fato de não serem mais “ocultistas”, as mesmas regras que os kalderash atribuíam à prevenção do marimé, continuam a ser respeitadas, mas agora traduzidas através de sua atribuição a uma “questão de higiene” ou de “regra da Palavra”. Deste modo, se dizia que antigamente tinham duas máquinas de lavar roupas em casa, uma para as roupas da parte de cima da cintura e outra para as roupas da parte de baixo da cintura, “para não ficar marimé”; afirmam que hoje possuem duas máquinas de lavar roupa em casa por “questão de higiene. A “questão de higiene” é ainda reiterada na explicação do porquê de não morarem em casas de dois andares – já que a parte de baixo do corpo, nunca pode se misturar com a parte de cima do corpo -; ou ainda do porque de não se aproximarem de animais que lambem a si mesmo – misturando o fora com o dentro. Já o fato das mulheres não poderem passar na frente dos homens, mas apenas pelas suas costas; ou ainda o porquê das mulheres que acabaram de dar a luz terem que ficar quarenta dias sem se misturar com os demais; bem como o fato das mulheres não poderem se sentar à mesa para comer junto com os homens, são explicados como uma ordem da Palavra de Deus que consta na Bíblia. Nas explicações destas práticas recorrentemente é citado o “Levítico”, o livro que dizem ter sido escrito por Moises, no qual constaria as regras que deveriam ser seguidas pelos hebreus, dentre os quais se incluem.” (CICHOWICZ, 2013, p.113-14)

Conforme demonstra a antropóloga, as práticas relacionadas ao marimé foram “ressignificadas” a partir da interação com os predicados religiosos introduzidos pela conversão ao evangelismo, mas não somente essas, senão também as slavas (festas de pagamento de promessas aos Santos e/ou as diversas versões da Virgem Maria) que se mantém, mas agora se realizam como banquetes em honra a Deus, a Jesus Cristo ou ao Espírito Santo que, sendo os três um só, é o único capaz de interceder (sobrenaturalmente) na vida dos gitanos.

Prosseguindo em sua análise, Ana Paula Cichowicz argumenta que diferentemente do que se poderia supor, o evangelismo entre os roms, não se define como uma “prática aculturativa”, a qual distanciaria os gitanos de uma essência cultural kalderash pura (a qual, a autora menciona somente para questionar a existência). Muito pelo contrário, é defendido pela antropóloga que este movimento se apresenta como um processo “de apropriação de tradições religiosas exógenas ao grupo que funciona[m] como um singular espaço de hibridação cultural e de auto gestão da mudança.” (CICHOWICZ, 2013, p. 114).

CAPÍTULO 5: CONSIDERAÇÕES FINAIS
Durante o processo de escrita do presente trabalho muitas dúvidas surgiram, foram sanadas (algumas apenas parcialmente...), e outras tantas permaneceram. Confesso temer ser repetitivo, mas relembrarei uma vez mais que, não almejei aqui elaborar uma lista taxativa de todas as comunidades e/ou grupos gitanos na Argentina, sendo totalmente possível (pra não dizer provável) que existam muitos outros povos ciganos que estejam (ou já estiveram) no país dos hermanos argentinos e apenas não existe documentação ou se estes documentos existem, ainda não se encontram disponíveis online.

Tampouco pretendemos aqui sermos avaliadores ou fiscais de “verdadeiros” ou “autênticos” povos ciganos em detrimento de outros “falsos” ou “não autênticos”. A autodefinição dos povos é uma conquista “oficial” indispensável e questão de extrema importância que seja respeitada e ampliada, para a construção daquele mundo “donde quepan todos los mundos”. Portanto, nosso objetivo foi exatamente fazer uma aproximação através da bibliografia disponível destes povos que, como nos ensina Florência Ferrari (2011), mantêm uma relação de figura-fundo (como nas pinturas de Escher) com a nossa sociedade, onde a presença de um é o que permite o outro. Os ciganos se diferenciam dos gadjés, uma vez que a justaposição dos primeiros a estes últimos é o que lhes permite ser o que são.
Ferrari nos fala da relação entre o dado e o construído, operante nas culturas gitanas, onde o mundo dos não-ciganos é um local impuro de onde se podem extrair recursos. Mas não há que pensar em duas essências, uma impura gadjé, outra pura gitana, o que diferenciaria as duas sociedades está na ordem das práticas diárias. Por isso os procedimentos relativos ao marimé aparecem como sinais diacríticos (símbolos diferenciadores) de higienização, como forma de construir-se uma socialidade diferente.

Neste mesmo sentido, podemos ler na dissertação de Cichowicz (2013) a importância dada a “viver a Palavra” dentro da comunidade da Igreja Romaní Internacional, junto a qual ela elaborou seu trabalho. Para aquele grupo cigano rom, é necessária  a ação para além do discurso, portanto como modo de marcação da diferença esses grupos recorrem aos relatos bíblicos adaptados, onde desde um momento inicial ciganos e não-ciganos estavam diferenciados. Os gitanos não ajudaram na construção da Torre de Babel bíblica, logo, não se confundiram em línguas distintas que caracterizam os gadjés, eles não perderam o dom de falar a língua verdadeira romani, língua falada também, veja só, por Deus. Posteriormente a autora nos traz outro conto onde se localizam entre uma das tribos perdidas de Israel, condenados a vagar pelo mundo.

Podemos acrescentar que, como se pode perceber, os ciganos estão longe de se apresentarem como sujeitos passivos frente às mudanças em suas culturas, mas se constituem como agentes ativos de modificações, (adaptações ou como se queira chamar) conscientes de seu poder de agência, enquanto indivíduos produtores de culturas e produzidos por elas.
Por fim, sobre as ausências de trabalhos relativos aos povos gitanos no país vizinho, que como afirma Romero, não é por acaso. Neste sentido esperamos humildemente termos contribuído para com a bibliografia relativa ao tema, entendendo nosso trabalho antropológico naquela perspectiva que nos ensina Viveiro de Castro (2015, p. 20), quando nos diz que a “verdadeira missão da antropologia é a de ser a teoria-prática da descolonização permanente”. Portanto, se vamos ser a disciplina da descolonização permanente, proponho (é mais, afirmo) que a antropologia seja o exercício constante do anti-epistemicídio, da epistemogênese outra . 
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�	  Reportagem publicada no dia 25 de junho de 2016 com o título A ciência no Brasil é bancada pelos pais disponível em � HYPERLINK "http://revistagalileu.globo.com/Revista/noticia/2016/07/ciencia-no-brasil-e-bancada-pelos-pais.html"��http://revistagalileu.globo.com/Revista/noticia/2016/07/ciencia-no-brasil-e-bancada-pelos-pais.html� acesso dia 05 de agosto de 2016.


�	Essa informação está disponível no seguinte endereço web: � HYPERLINK "https://www.facebook.com/asociacionidentidadromani.aicraskokra/about/?entry_point=page_nav_about_item"��https://www.facebook.com/asociacionidentidadromani.aicraskokra/about/?entry_point=page_nav_about_item� acesso dia 17 de maio de 2015.


�	 O informe foi apresentado perante a Comissão de Direitos Humanos da ONU, em Genebra no mês de junho de 2003, e existe uma cópia disponível em: � HYPERLINK "http://www.navarro.cl/historico/defensa/gitanos/Doc/LosRomenlasAm_ricas.htm"��http://www.navarro.cl/historico/defensa/gitanos/Doc/LosRomenlasAm_ricas.htm� acesso em 24 de janeiro de 2015.


�	 Sobre essa afirmação ver o que escreve Marta Arana (1998): 


	“En nuestro país no existen trabajos sistemáticos de investigación en esta temática excepto un Programa de Estudios Multiculturales que se desarrolla en el ámbito de la Universidad Nacional de Mar del Plata.”


�	 Uso aqui o recurso linguístico /narrativo/discursivo do presente etnográfico participativo - nosso velho conhecido - haja visto que este escrito vai basicamente dirigido aos antropólogos (muito provavelmente desta mesma UNILA) e talvez um que outro curioso que se aventure a leitura.


�	 Marta Arana é antropóloga , master em Gestão Educação Superior, professora titular regular de antropologia da Faculdade de Humanidades da Universidade Nacional de Mar del Plata.


�	 Apesar dessa afirmação foi impossível encontrar pela internet qualquer tipo de informação sobre esse programa, os trabalhos desenvolvidos ou sequer sobre os coordenadores.


�	 Entretanto, me ocorreu posteriormente que ao usar um motor de busca (Google) ´´viciado´´ que rastreia  e armazena dados sobre minhas pesquisas  anteriores, minha localização geográfica e sabe-se lá mais o quê, talvez não fosse exatamente uma coincidência a busca apontar textos de um rosto ´conhecido´.


�	 Ou melhor dito, um pesquisador da academia. Na verdade a pergunta seria, o que é que faz de alguém  um pesquisador acadêmico? A vinculação com uma universidade? O ´´rigor acadêmico´´!? e o que é o rigor acadêmico senão a imposição direta da hierarquia de valores sobre os conhecimentos produzidos, onde a Ciência se sobrepõe a todos os outros modos de produzir conhecimentos?! �Para essa discussão,  (que não me sinto preparado para  iniciar e tampouco penso ser esse o espaço para desenvolve-la ) é importante ler os trabalhos daqueles autores que fazem parte do chamado ´´giro decolonial´´ (Aníbal Quijano, Walter Mignolo, Enrique Dussel, Santiago Castro-Gómez...).


�	 Isso segundo as informações disponíveis no site <� HYPERLINK "http://www.unionromani.org/tchatchi/tchatchimateria.htm" \l "romano"��http://www.unionromani.org/tchatchi/tchatchimateria.htm#romano�>. 


�	 Unión Rromaní é, segundo informações constantes em seu site:�“La UNIÓN ROMANÍ es una organización no gubernamental, de carácter no lucrativo, dedicada a la defensa de la comunidad gitana. Tiene como ámbito de trabajo el territorio español y participa con la UNIÓN ROMANÍ INTERNACIONA en las actividades que persiguen el reconocimiento de la cultura del pueblo gitano como un valor de la cultura universal


	La UNIÓN ROMANÍ es una organización genuinamente gitana, dirigida por los propios gitanos. Se estructura como una federación de asociaciones gitanas de toda España y se rige por unos estatutos aprobados en Asamblea General donde se establecen los diversos órganos de gobierno y representación mediante los cuales los asociados ejercen su legítimo derecho a participar en todas las actividades de la federación.” Cf. <� HYPERLINK "http://www.unionromani.org/union_es.htm"��http://www.unionromani.org/union_es.htm�>.


�	Este trabalho foi apresentado no Colóquio Cientifico em Comemoração do 10º Aniversário de Fundação do Departamento de Estudos Hispânicos da Universidade de Szeged na Suíça. Infelizmente não existem maiores informações sobre o autor disponíveis.


�	No trabalho previamente citado de Péter Torbagyi (2003), se comenta que a denominação húngaro na América Latina é usada com certa frequência para se referir aos grupos ciganos, que por sua vez passam a “adotar” essa afiliação de procedência -ainda que o grupo sequer tenha qualquer ligação com a Hungria- o que causa alguns transtornos junto as autoridades húngaras no continente. Moonen (2011) citando Fraser (1992) discorre comentando que na Grécia um documentário na televisão sobre os ciganos apontando a Índia como local de origem fez com que jovens ciganas mudassem seus trajes e danças -´´tradicionalmente persas´´- acrescentando a eles uma ´áurea hindu´ por assim dizer.


�	Ana Paula C. B. Soria é uma pesquisadora romà que em 2008 defendeu sua Tese de Mestrado em Literatura titulada “Entre a dor de ser 'cigano' e o orgulho de ser romà: aproximação à literatura romani e a auto-representação romà em duas obras de Jorge Nedich” no Instituto de Letras da Universidade de Brasília. É interessante observar que o trabalho produzido por essa pesquisadora está intimamente ligado a sua trajetória enquanto indivíduo romà que se percebe (re)presentado por um outro, que é a sociedade circundante e não se reconhece ali, isso a motivaria a mais tarde buscar elementos da autorepresentação cultural romani, neste caso nas obras do escritor argentino Jorge Nedich.


�	Cf. MOONEN, 2011, p.13.


�	     Cf. TORBÁGYI, 2003, p.139.


�	Falar sobre “procedência” seja de qualquer grupo humano é sempre complicado, uma vez que nossa espécie vem migrando desde pelo menos 100 mil anos antes do presente, dessa forma tomemos o termo “procedência” aqui em um sentido muito mais frouxo.


�	Cf. (PATERNINA & GAMBOA, 1999; VENEGAS, 2008; GERVÁS, 2006), existe ainda um estudo de cunho genético (METIZABAL, Isabel et al, 2011) realizado em conjunto por pesquisadores de vários países, que comparando sequencias mitocondriais de rrons ibéricos com as de outros gitanos europeus vem a reforçar o Punjab como provável ponto de origem. Soma-se a isso o fato de que recentemente o governo indiano organizou a 1ª Conferência Internacional e Festival de Cultura Romà em Nova Déli durante a qual se validou oficialmente a origem indiana dos gitanos , oferecendo-lhes inclusive a emissão de passaportes onde os gitanos teriam o mesmo status que outros “indianos em diáspora” pelo mundo ver  <� HYPERLINK "http://thewire.in/21646/the-modi-government-and-rss-are-keen-to-claim-the-roma-as-indians-and-hindus/"��http://thewire.in/21646/the-modi-government-and-rss-are-keen-to-claim-the-roma-as-indians-and-hindus/�> Obviamente neste último caso não se trata de um reconhecimento cientifico e pode-se indagar quais as questões que motivaram essa ação de ´´diplomacia´´. 


�	Jorge Nedich é um gitano escritor que viveu até os 17 anos de forma nômade com seus pais viajando pela Argentina. Até os 28 anos não sabia ler perfeitamente, porém queria ser escritor e começou a frequentar oficinas literárias. Entrou aos 40 anos na Faculdade de Letras da Universidade Nacional de Lomas de Zamorra, abrindo precedente jurídico ao ser o primeiro estudante de uma universidade nacional argentina a ser aceito na graduação sem ter cursado os estudos primários nem secundários. Atualmente ele é professor titular do Seminário de Narrativa do curso de Letras, Jornalismo e Comunicação Social da Universidade Nacional de Lomas de Zamorra.


�	RAMÍREZ HEREDIA, 2000 apud GERVÁS, 2006.


�	Archivo de la Corona de Aragón. Salvo-conducto del Rey Alfonso V a Juan de Egipto Menor. Zaragoza, 12 de Janeiro de 1425. in (LEBLON, 1993).


�	Cabe recordar que um tal “Ladislao, Voivoda de los Gitanos” [´´Voivoda´´ é um antigo termo eslavo que designa o príncipe herdeiro do trono] já havia angariado um documento similar junto ao Imperador Segismundo de Luxemburgo em 1422 na Hungria (TORBÁGYI, 2003).


�	Epistemologia aqui é tomado em um sentido muito mais amplo do que aquele que a propõe como uma teoria do conhecimento, mas como formas de conhecer o mundo que não passam necessariamente pelo ´´cogito ergo sun´´ Cartesiano.


�	Cf. (ALFARO 1999; BRAVO 2014).


�	Recopilación de leyes de los reinos de las Indias, libro IX, título XXVI, ley XX apud (ALFARO, 1999; TORBÁGYI, 2003; MARTÍNEZ, 2004; GERVÁS, 2006)


�	Este subtítulo está baseado em sua maior parte num artigo de Antonio Gómez Alfaro (1982) titulado “La polemica sobre la deportación de los gitanos a las colonias de América“ que trata dos planos ou políticas públicas cogitadas e /ou levadas a cabo para dar uma solução satisfatória à "questão cigana".


�	(GROSFOGUEL, op. cit.)


�	Uso aqui tanto o termo “etnocídio”  quanto “genocídio” (um pouco adiante) naquele mesmo sentido em que os toma Piérre Clastres [1974] (2015, p. 78-79) a saber: “[...] O etnocídio, portanto é a destruição sistemática dos modos de vida e pensamento de povos diferentes daqueles que empreendem essa destruição. Em suma o genocídio assassina os povos em seu corpo, o etnocídio os mata em seu espírito.” 


�	“Actas de Las Cortes de Castilla,  Tomo XIII,  Sucesores de Rivadeneyra, Madrid” apud (ALFARO, 1982).


�	Vida del Carlos III, por el conde de Fernán Núñez. Publicada com la biografia del autor, apéndices y notas por A. Morel-Fatio y A. Paz y Meliá y un prólogo de Don Juan Valera. Líbreria de Fernando Fe, Madrid, 1898, Tomo II, p. 131 apud  (ibid.).


�	Ibid.


�	Essa expressão é na verdade irônica, pois como assinala (ALFARO, 1982) e reforça (BRAVO, 2014), este triste episódio da história cigana e espanhola é muito pouco estudado e menos ainda difundido.


�	BRAVO, Op. Cit.


�	ALFARO, Op. Cit.


�	Gadjé, gadjo ou ainda gazó são formas como os ciganos rróm denominam os não-ciganos, outros termos utilizados são payos, ou ainda criollos este último especialmente na América Latina.


�	Essa afirmação é tanto mais crível quanto é repetida em vários outros autores. Cf: (ARANA, 1998; BEL, 2009; BERNAL, 2003; DEVOTO, 2007; ABDUCA & CALCAGNO, 2009...). Para uma discussão crítica sobre a ausência de bibliografia sobre os gitanos na Argentina ver  ROMERO, 2006.


�	Autoridade do poder executivo, equivalente ao prefeito nas terras brasileiras.


�	Ao que parece, Garay cita o texto/trabalho deste tal GAMARRA, porém, não existem outras fontes bibliográficas além desta que aparece transcrita, sendo me impossível portanto verificá-la.


�	Uso aqui fontes orais para definir aquelas informações obtidas através de conversas com gitanos disponíveis nas etnografias e/ou entrevistas reunidas na bibliografia. Cf: (GARAY, 1987, p. 12;  BEL, 2009, p. 39; ARANA, 1998, p. 02; NERDICH, 2001; ROMERO, 2006...)


�	Esta passagem me fez recordar de outro texto de Pierre Clastres (1974) “A sociedade contra o Estado”  sobre os (mal)ditos primitivos que se recusavam a seguir esse mesmo caminho sagrado. Este texto de Clastres “inspira” por assim dizer um outro trabalho de Florência Ferrari (2011), onde essa autora se propõe a refletir sobre a atualidade deste aforismo de Clastres de sociedade contra o Estado aplicado, por assim dizer, a sua experiência de campo junto aos Calóns, um povo cigano do/no Brasil, o qual será melhor utilizado para tecer as considerações finais.


�	Crisol é o recipiente onde se recebe os metais fundidos. No pensamento social argentino do século XX este termo era evocado, mais ou menos com os mesmo usos e sentidos, com que se fala(va) em uma “mistura das 3 raças” do povo brasileiro. Basicamente um outro mito de democracia racial e miscigenação.


�	Ou ao menos não existe até onde pude averiguar, além disso, grande parte (para não dizer a totalidade) dos trabalhos de Bernal (cf. bibliografia) se encerra e/ou iniciam com a constatação dessa ausência no que diz respeito a políticas públicas voltadas especificamente para os povos ciganos.


�	Procuraremos usar sempre o termo cultura no plural, exatamente para deixar claro o aspecto múltiplo das culturas humanas, não existindo portanto ´´a cultura´´ superior e outra cultura inferior, como parecem ainda hoje insistirem alguns 'avatares' da baixa intelectualidade burguesa.


�	Cf. (CICHOWICZ, 2013; BEL, 2009; COMISIÓN PARA LA PRESERVACIÓN DEL PATRIMONIO HISTÓRICO CULTURAL DE LA CIUDAD DE BUENOS AIRES, 2005; CONCLAVE CONTINENTAL DO POVO CIGANO DAS AMÉRICAS, 2001; COURTIS, 2011...)


�	Especialmente Jorge Nerdich, em seu escrito de 2005 e numa série de entrevistas, diminui sensivelmente o número de congeneres gitanos no país vizinho (40 mil)  se comparado com as cifras apontadas por Jorge Bernal (300 mil) naquele mesmo ano, entretanto como ambos escritores ciganos deixam claro, não existe nenhum tipo de dado oficial sobre estes grupos, uma vez que dificilmente os acampamentos ciganos são incluídos nos censos realizados e aqueles gitanos que vivem sedentarizados não tem a opção de se declararem ciganos durante os recenseamentos, uma vez que não existe essa categoria.


�	(VENEGAS & MARTÍNEZ, 2008; GARAY, 1987; GUERRIERO, 2015...)


�	Romanicidade é definido pela autora como o ser/fazer-se rom, apresentando ainda no  rodapé como equivalente ao “ser-cigano”. (CICHOWICZ, 2013, p. 20 ( grifos da autora)


�	A questão do 'marimé', bem como das regras de pureza, será tratada de forma mais aprofundada a seguir.


�	Relembrar aqui as leis peronistas que obrigavam a sedentarização, citadas anteriormente. Cf. (ROMERO, 2006; BERNAL, 2003).


�	Bel nos relata o que disse uma entrevistada cigana: “[...] los Costich [família gitana] facilitaron [al Felipe Sapag] 18 vehículos casi nuevos en una jornada electoral. En elecciones posteriores estos préstamos continuaron y en algunas coyunturas hasta se aumentó la cantidad de vehículos utilizados.” (BEL, 2009a, p. 59)


�	Felipe Sapag faleceu em 14 de março de 2010 (meses depois da tese ter sido defendida) em Neuquén com a idade de 93 anos, tendo sido governador da Província de Neuquén em cinco oportunidades.


�	Para entender melhor a relação entre o Movimento Popular Neuquino e os ciganos daquela região conferir no trabalho de Rolando Bel o capitulo 3 Historia de las comunidades gitanas en la ciudad de Neuquén seções secundárias 1 Los comienzos del poblamiento gitano e 2 La vida de los vecinos gitanos de Neuquén (BEL, 2009a, p. 44-57)


�	BEL, 2009b, p. 10.


�	Interessante ver que essa questão do ´´pátio cigano´´  como esse espaço de socialização tradicional, aparece retratada nas reportagens midiáticas que tratam de  comunidades ciganas acampadas, as quais tratarei adiante na segunda parte deste capítulo.


�	Idem.


�	BEL, 2009b, p.03.


�	BEL, 2009b, p. 04.


�	Sobre a questão do fenômeno religioso das comunidades ciganas, tratarei adiante neste capítulo quando abordar o trabalho de Ana Paula Cichowicz, 2013.


�	Sobre essa discussão dos ciganos 'húngaros' na América Latina ver o trabalho de Péter Torbágyi Gitanos húngaros en América Latina 2003.


�	Esta reportagem de Leila Guerriero é uma espécie de (bri)colagem, onde ela nos trás relatos de uma visita a um acampamento cigano em Morón, cidade que também se localiza dentro do denominado conurbano de Buenos Aires e várias outras entrevistas com pessoas ciganas, entre elas Jorge Bernal e Jorge Nerdich, ambos autores gitanos já citados ao longo do trabalho.


�	“Carpa” em espanhol define tanto o gênero de peixes homônimos em português, quanto aquilo que traduzimos por barracas, neste trabalho toda vez que se usar a denominação carpa se trata apenas das barracas.


�	Kumpania é definido como um grupo de tamanho variável, unidade de co-residência ou co-circulação. Sendo geralmente liderado por um chefe ou líder, geralmente todos os membros de uma kumpania, são aparentados em algum grau entre si.  (VENEGAS & MARTÍNEZ, 2008, p. 46)


�	CICHOWICZ, op. cit., p. 61.


�	Não se pode deixar de notar que a Unión Romaní Internacional se pretende representante de todos os ciganos. Seria interessante (quiçá necessário), aqui se perguntar sobre os ciganos não-romaní como os Calóns, Sinth, Manouche entre outros e quais suas perspectivas sobre esse romanícentrismo, que aliás já foi exaustivamente apontado por Moonen em vários trabalhos (op. cit).


�	Para referência bibliográfica ver nota de rodapé 21.


�	GUIMARAIS, op. cit., p. 167.


�	COMISIÓN PARA LA PRESERVACIÓN DEL PATRIMONIO HISTÓRICO CULTURAL DE LA CIUDAD DE BUENOS AIRES. Patrimonio Cultural Gitano. 2005. No trabalho de Cichowicz aparecem citados individualmente os textos recompilados. 


�	Apesar de em seu trabalho Cichowicz (op. cit. p. 20) afirmar, em uma nota de rodapé explicativa sobre sua eleição por romanicidade, que Florência Ferrari utilizaria o termo “ciganicidade”, este não aparece em nenhum momento na tese de Ferrari dedicada a um grupo Calon no Brasil. O termo que faz uso Ferrari é calonidade. Cf. (FERRARI,  2010 p.33.  “Produção de calonidade”),.


�	(apud CICHOWICZ, op. cit., p. 85)


�	O termo vitsa, é traduzido por Ana Paula Cichowicz como sendo família nuclear, porém apreendido de uma forma estendida  não aquela clássica de pai, mãe e filhos -, mas sim um grupo de indivíduos aparentados entre si e unidos por um ancestral comum, entretanto não se pode determinar quantas gerações se abrigam sob esse ´´conceito guarda-chuva parental´´ de vitsa. Poderíamos intuir então que existam outros filtros que interditem ou permitam o casamento no interior de uma mesma vitsa, para balizar as relações de parentesco neste grupo preferencialmente endogâmico.


�	É interessante notar como os gitanos entendem a kris como um locus de onde se partem ordens, aparentemente, haja visto a preocupação com a inserção de gadjés nessa instancia ordenante, fato este que não é questionado pela autora.





